
P REZADOS S ENHO RES,  

ESTADO D O  CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 39/2016 

PROCESSO N. 8522032-02.201 6 .8 .06 .0000 

O T R I B U NAL D E  J U ST iÇA DO ESTADO D O  C EARÁ, por  i n te rméd io  do (a)  P regoe i ro(a)  e dos mem b ros da  
equ i pe de apoio des ig nados pe la  Portar ia n .  1 1 0/2016 ,  pub l icada no DJE ,  e m  29 . 1 . 20 1 6, com sede na Av. 
Gen .  Afonso A lbuque rq ue Lim a  s/n , Cam beba ,  C E P  60822-325, torna p ú b l ico para con hec ime nto de todos os 
i n te ressados q ue, no d i a  e hora aba ixo i n d icados ,  se rá rea l izada l ic i tação na  moda l idade P regão E letrô n ico , 
do  t ipo M EN O R  P R EÇO GLOBAL POR LOTE,  excl u s iva para m icroem p resa ,  e m p resa de peq ue no porte e 
sociedades coope rat ivas , enquad radas no  a rt .  34 da  Le i n .  1 1 .488/2007, se rá reg ida pe la  Le i Federa l  n .  
1 0.520/2002 ,  com ap l icação subs id iár ia da  Le i Fede ra l n .  8 . 666/1993 e suas a lte raçõe s ,  pe las Reso luções do  
T JCE  n .  4, de 6 .3 .2008 ,  n .  8 ,  de 8 .7 . 2009 e n .  2 ,  de 6 . 3 . 2015 ,  Le i Comp le me ntar n .  123/2006 ,  a lte rada  pe la  
Le i Com p leme ntar n .  147/201 4 ,  a lém das de ma is  d i sposições  lega is  ap l i cáve i s  e do d isposto no  p rese nte 
Ed ita l ,  com in tu ito de ate nde r as necessidades deste Tr ib u na l .  

O BJ ETO:  Reg istro d e  p reços d e  mater ia l  de  consu mo, v isando eventua l  a q u is ição d e  mater ia l  de  
i nformática, a f im  d e  ate n d e r  às  necess idades do Pode r  J u d ic iá rio Esta d u a l, e m  conform idade com o 
d isposto neste ed ita l e se us  anexos . 

RECEBIM ENTO DAS PROPOSTAS ATÉ :  1 0/02/20 1 7  às 1 5:00 horas (Horá rio  de B ras í l ia) . 

AB E RT U RA DAS PROPOSTAS : 1 0/02/201 7  às 1 5:00 horas (Horá rio  de B ras í l ia) . .  

i N íC IO  D A  S ESSÃO D E  D ISPUTA D E  PREÇOS:  1 0/02/20 1 7  às 1 5:30 horas (Ho rá rio de B rasí l ia ) .  

FORMALIZAÇÃO D E  CONSULTAS : Obse rva ndo o p razo lega l ,  o l i c itante pode rá form u l a r  cons u ltas 
exc lus ivamente por  e-ma i l ,  conforme e n de reço aba ixo , i nformando o nú me ro da  l i c itação. 

E-ma i l :  cp l . tjce@tjce .j u s . b r. 

REFERÊNCIA DE T E M PO :  Para todas as refe rênc ias de tem po se rá obse rvado o horá rio de B ras í l i a/D F .  

Const i tue m  Anexos deste Ed i ta l  e de le fazem pa rte: 

AN EXO 1 ..:.. T E RM O  DE REFERÊNC IA 
ANEXO 2 - ESPECIF ICAÇÕES E ORÇAM ENTO 
AN EXO 3 - MODELO D E  APRES E NTAÇÃO DA PROPOSTA 
AN EXO 4- R EC I BO DE RETI RADA DO ED ITAL P ELA I NT E R N ET 
AN EXO 5 - M O DELO D E  DECLARAÇÃO D E  M I C RO E M PRESA O U  E M P RESA D E  PEQU E N O  PORTE 
AN EXO 6 - M O DELO D E  DECLARAÇÃO D E  QU E NÃO E M PREGA M ENOR 
AN EXO 7 - M O DELO DE DECLARAÇÃO DE i N EXISTÊNC IA D E  FATO I M P EDITIVO S U P E RVENIE NTE À 

HABILITAÇÃO 
AN EXO 8 - M O DELO DE DECLARAÇÃO DE ELABO RAÇÃO I N DE P E N D E N T E  DE P RO POSTA 
AN EXO 9 - M I N UTA DA ATA D E  REGISTRO D E  P REÇOS 

1 .  DISPOSiÇÕES P R ELI M I NARES 
1 . 1 O P regão E letrôn ico se rá rea l izado e m  sessão púb l ica ,  por  me io da  INTERNET, med iante con dições 

de seg u ra nça - cr iptog rafia e aute nt icação .. e m  todas as suas fases .  
1 .2 Os t raba l hos se rão cond uz idos por  fu nc ionár io  do Tri buna l  de  J ustiça do  Estado  do  Cea rá , 

denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o ap l i cativo " L ic itações" constante da  pág i na  e letrôn ica do  Banco d o  B ras i l  S .A ,  no  e n de reço 
eiet rôn ico wW\N . l icitacoes-e . com . br .  

1 .3 Não havendo expe d ie nte ou  ocorrendo  qua l que r  fato s u pe rve n ie nte q ue i m peça a rea l ização do  
ce rtame na  data ma rcada ,  a sessão se rá a utomat icame nte t ra nsfe rida pa ra o pr imei ro dia út i l 
subseque nte , no mesmo horár io a nte r iormente estabe lec ido ,  desde q ue não haja  com u n icação do  
Pregoei ro em cont rá rio ,  no s i te :  www . lic itacoes-e . com.b r. campo "Consu lta r  Me nsagens " ,  refe re nte 
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p resente p regão e letrôn ico ,  sendo de responsab i l i dade do(s)  l i c itante (s ) :  ve rificar a(s) refe rida(s) 
me nsagem(ns)  e,  a i nda ,  os respect ivos ônus  por  não consu ltá- Ia (s ) .  

1 .4 O l ic itante deverá observar as  datas e os horár ios l i m ites p revistos para  a abe rtu ra da  p roposta, 
ate ntando tam bém para a data e ho rá rio para i n íc io da  d i sputa . 

1 .5 O Ed ita l encontra-se à d ispos ição dos i nte ressados g ratu i tame nte na  I nter net ,  nas pág inas do Tri buna l  
de J ust iça do Estado d o  Ceará (www. tjce .j us . b r) ,  e do p rovedor  do certame (www . l ic itacoes-e . com . b r) .  

2 .  REC E B I M E NTO E ABE RT U RA DAS P ROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
2 . 1  O l ic i tante deverá obse rvar as  datas e os horár ios l i m ites  p revistos para  a abertura  da  proposta, 

ate ntando tam bém para a data e ho rá rio  para i n íc io da  d i sputa.  

3 .  CON D i ÇÕES PARA PART IC I PAÇÃO 
3.1 Poderão part ic ipar  deste p regão e letrôn ico ,  exc l us ivame nte ,  as m ic roem p resas ,  as empresas de 

peq ueno  porte e as sociedades  coope rat ivas q ue se enquad re m  na  cond ição estabe lec ida no a rt .  34, 
da Le i n .  1 1 .488/2007 ,  c ujo  ramo de at ividade seja com pat íve l com o objeto desta l i c itação e q ue 
ate ndam às cond ições  deste e d ita l  e de se us  a nexos , i nc l us ive qua nto à documentação; 

3 .2  Poderão part ic i par  desta l ic itação toda e qua lquer pessoa j u ríd ica idônea ,  re gu la rmente estabe lec ida 
no Pa ís, q ue seja espec ia l izada e c rede nc iada no objeto desta l ic itação e satisfaça todas as 
exigê nc ias ,  especificações e no rmas cont idas neste ed ita l  e em se us  anexos , nos segu i n tes te rmos: 

3 .3 É vedada a part ic ipação de in te ressados: 
3 .3 . 1  Q ue não se enquad re m  na cond ição de m icroem p resas , de e m p re sas de peq ueno  porte ou de 

soc iedades coope rat ivas e nquadradas na con d ição e stabe lec ida no  a rt .  34 , da Le i n .  1 1 .488/2007;  
3 .3 .2 Sob a forma de consórcio ,  q ua lq ue r  q ue seja a sua const it u ição; 
3 .3 .3  Q ue estejam e m  estado de i nsolvê nc ia civi l ,  sob p rocesso de fa lênc ia ,  concordata , recupe ração 

j u d ic ia l  ou  ext raj u d ic ia l ,  d isso lução ,  fusão,  c isão,  i ncorporação e l iq u idação; 
3.3.4 E m p resas estrange i ras q ue não te nham autorização para fu nc iona r  no  Pa ís; 
3 .3 .5  Sociedades i n teg ra ntes de u m  mesmo g rupo econômico, ass im entend idas aque las q ue te nham 

d i retores ,  sócios ou  rep rese ntantes  lega is  com u ns ou  q ue ut i l izem recu rsos mate ria is ,  tecnológ icos ou  
h u m anos e m  com u m ,  exceto se demonstrado q ue não age m rep rese nta ndo in te resse econôm ico e m  com u m ;  

3 .3 .6  Se rv idor p ú b l ico ou  e m p resas cujos d i r ige ntes ,  ge re ntes ,  sócios ou  componentes de seu quadro 
téc n ico sejam fu nc ionários ou e m p regados púb l icos da  Adm i n istração P ú b l ica Estadua l  D i reta ou I n d i reta .  

3 .3 .7 Q ue'seja autor do  Te rmo de refe rênc ia ;  
3 .3.8 Empresas q ue est ive re m  sob a ap l i cação da  pena l idade refe re nte ao art .  87 , i nc isos I I I  e IV , da Le i 

n .  8 . 666/1 993 ,  ou  do a rt .  7° ,  da  Lei n .  1 0 . 520/2002 ,  c/c o a rt .  28 ,  do Dec reto n .  5 .450/2005;  
3 . 3 . 8 . 1  A suspe nsão p revista no art.  87 ,  i nc iso I I I ,  da Le i n .  8 . 666/1 993 ap l ica-se apenas no âmb ito 

do Tr ib u n a l  de Just iça do Estado do Ceará ;  
3 . 3 . 8 . 2  Para fi ns  de part ic i pação nesta l i c itação ,  a pe na l idade imposta com base no art. 7°  da Le i n. 

1 0 . 520/2002 abra n ge ape nas os ó rgãos da  Ad mi n istração do  Estado d o  Ceará 
3.4 A part ic i pação na  l ic itação imp l ica automat icame nte a ace itação i nteg ra l  dos te rmos deste Ed ita l  e 

se us  Anexos e leg is lação ap l i cáve l ;  
3 .5 A d eclaração fa lsa re l at iva ao cu m p rimento d o s  req u is itos d e  hab i l itação e proposta s uj e itará o 

l icitante às sanções p rev istas neste ed ita l. 

4. REGULAM ENTO OPE RAC I O N AL DO C E RTAM E 
4 . 1  O ce rtame se rá cond uz ido pe lo(a) p regoe i ro(a) , q ue te rá , e m  espec ia l ,  as seg u i ntes atr ibuições: 
a) Coorde nar  o p rocesso l ic itatór io ;  
b) Conduz i r  os t raba l hos da e q u i pe de apo io ;  
c) Receber ,  exam inar  e decid i r  as i m p ug n açõe s  e cons u ltas ao ed ita l ,  apo iado pe la  área  responsáve l pe la 

e laboração do Te rmo de Referênc ia; 
d) Recebe r  as p ropostas de p reços; 
e) Ab ri r  e exam ina r  as p ropostas de preços e c lass ifica r os p roponentes ;  
f) Ve rifica r  a co nfo rm idade das p ropostas com os  req u is itos estabe lec idos no i n stru me nto convocatór io ;  
g )  Desc lass if icar p ropostas i n d icando os m otivos; 
t),} Conduz i r  os p roced imentos re lat ivos aos lances e à esco lha  da p roposta do lance de me nor p reço ;  
1) Recebe r  a d ocumentação de hab i l i tação ;  
j )  Ve rifica r e j u lga r  as cond ições  de hab i l i tação ;  
k)  Dec larar o vencedor; 
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I )  Recebe r, exam ina r  e decid i r  sobre a pe rt i nência  dos rec u rsos , e ncam i n ha ndo-os à autor idade supe rior, 
quando mantive r  sua dec isão ;  

m)  E labora r  e pub l icar  a ata da  sessão; 
n) Enca m i n ha r  o p rocesso devidame nte i n st ru ído à a utor idade supe rior  e p ropor a homo logação; 
o) Abr i r  p rocesso adm i nistrat ivo para a p u ração de i rregu l a ridades  visando à ap l icação de pe na l idades  

p revistas na leg i s lação .  

CREDENCIAMENTO NO APLICA TlVO LICITAÇÕES 
4.2 Para acesso ao s istema  e letrôn ico ,  os i nte ressados e m  part ic ipar  do P regão deve rão d ispor  de chave 

de i dent ificação e se nha  pessoa l ,  i nt ra nsfe ríve is, obt idas j u nto às Agê ncias do Banco do B rasi l  SA, 
sed iadas no Pa ís. 

4.3 As pessoas j u ríd icas ou fi rmas i nd ivid ua is  deve rão credenc ia r  re p rese ntantes ,  mediante. a 
aprese ntação de p rocu ração por  i n st rume nto púb l ico ou particu lar ,  com fi rma recon hecida, atrib ui ndo 
pode res para form u lar  lances  de preços e p rat icar todos os dema is  atos e ope rações no licitações-e. 

4.4 Em se ndo sócio ,  p roprietár io ,  d i r ige nte (ou asse me lhado) da  e m p resa p ropone nte , deve rá apresenta r 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Socia l ,  no  qua l  e stejam expressos se us pode res pa ra 
exe rce rem d i re itos e assu m i r  ob rigações  e m  decorrênc ia de ta l i nvest idu ra. 

4.5 A chave de ide nt if icação e a se nha  te rão va l idade de 1 ( um)  ano e pode rão se r u t i l izadas e m  q u al q ue r  
p regão eletrôn ico, salvo q uando cance ladas por so l ic itação do  crede nciado ou  p o r  i n ic iativa do Ba nco, 
devidamente j u st if icada .  

4.6 É de excl u s iva responsab i l idade do usuário  o s ig i lo  da se n h a ,  bem como se u uso e m  qualque r  
t ransação efetuada d i retame nte o u  por  se u rep rese ntante ,  não cabendo  ao Banco do B ras i l  S .A .  a 
responsab i l i dade por  eve ntua is  danos decorre ntes de uso i n devido da  sen h a ,  a i nda  q ue por  te rcei ros . 

4.7 O credenc iame nto do l i c i tante e de seu rep rese ntante lega l  j u nto ao s istema  e letrôn ico i m p l ica a 
responsab i l i dade lega l  pe los atos p rat icados e a p resunção de capac idade técn ica para rea l ização das 
transações i ne rentes  ao p regão e letrôn i co. 

PARTICIPAÇÃO 
4.8 A part ic i pação no P regão E letrôn ico dar-se-á por me io  da d i g itação da se n ha pessoal  e i n t ransfe rível 

do re p rese nta nte crede nciado e ,  subsequente e ncam i n hame nto da  p roposta de preços,  
excl us ivame nte por me io do  s istema  e letrôn ico,  obse rvados data , ho rário e l im ite estabe leci dos . 

Obs . :  a i nformação dos dados para acesso deve se r fe ita na  pág i na  i n ic ial do  s i te www./icitacoes-e.comfJr, 
opção "Acesso I de nt ificado" .  
4.9 O e ncam i n hame nto de p roposta p ressupõe o ple no  con hec ime nto e ate n d i me nto às exigê ncias de 

hab i litação previstas no Ed ita l .  O lic i tante se rá responsáve l  por todas as t ransações que fore m  
efetuadas e m  seu nome no s istema  e let rôn ico,  ass u m i ndo como fi rmes e ve rdade i ras s u a s  p ropostas 
e lances .  

4.10 O l icita nte q ue deseja r  u t i l iza r-se das p re rrogat ivas da  Le i Com plementar  n .  123, d e  14.12.2006, 
deverá declarar no cam po espec íf ico do s istema .  

4.11 No preench ime nto da p roposta e letrôn i ca, o l ic itante deve rá obrigatoriamente me nc ionar  o P reço da  
Proposta e ,  no  cam po " I N FORMAÇÕES A D I C I ONAI S " ,  as ca racte ríst icas dos  p rod utos ofeliados ,  tais 
como MARCA/FABR ICANTE e E S P EC I F I CAÇÕES DOS ITEN S ,  constantes  d o  Anexo 2 de ste Edital , 
não se ndo ace ita a ex p ressão "de acordo com o ed ita l "  ou  a s im p les cóp ia  das espec if icações dos 
itens  constantes no Anexo 2 ,  como ú n icas i nformações refe re ntes à espec if icação dos mate ria is  
cotados , de modo a ser ate nd ido o d isposto no a rt. 3 1 , d a  Le i n .  8 . 07 8/1 990 ,  Cód igo de Defesa do 
Consum idor, VEDADA QUALQ U E R  FORMA D E  I D E NT I F I CAÇÃO DO LIC ITANTE, S O B  PENA D E  
DESCLASSIF ICAÇÃO; 

4.11.1 Caso não seja poss íve l i n formar  no campo  " I N FO RMAÇÕES A D I C I O NA IS "  as caracte ríst icas dos 
p rod utos ofe rtados , ta is como MARCA/FA B R I CANTE e E S P EC I F I CAÇÕES DOS I TE N S ,  consta ntes do 
Anexo 2 deste Ed ita l ,  cabe rá ao l ic itante fornece r ta is  dados e m  a rq u ivo a nexo à p roposta de p reço,  VEDADA 
QUALQU E R  FORMA DE I D E NT I F ICAÇÃO DO LIC ITAN T E ,  SOB P E N A  DE D ESCLAS S I F ICAÇ ÃO. 

4.12 Será causa de desclassificação a ausênc ia  de i n dicação das caracter íst icas de qua l que r  um dos i te n s  
constantes no Anexo 2 deste Ed ita l ;  

4.13 O n ã o  p ree nch ime nto do CAM PO refe rido no  ite m  ante rior  i m p l icará na  desc lass if icação da  E m p resa , 
face ausênc ia de i n formação s ufic ien te para c lass if icação da  p roposta ; 

4.14 Cabe rá ao l ic itante acom panhar  as ope rações  no  s iste m a  e letrôn ico ,  d u rante a sessão púb lica do 
pregão ,  ficando responsáve l pe lo ônus  decorren te da  pe rda de negócios d ia nte da  i nobse rvâ ncia de 
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qua isque r  me nsage ns e m it idas pe lo s istema  ou de sua desco nexão . 
4. 1 5  Os l ic i tantes pode rão ret i ra r  o u  s u bst i tui r  as p ropostas po r e les ap rese ntadas até o té rm i no do p razo 

para receb ime nto das mes mas .  

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
4. 1 6  A part i r  do ho rário p rev isto no s istema ,  te rá i n íc io a sessão p ú b lica do p regão e letrôn ico ,  com a 

d ivu lgação das p ropostas de p reços receb idas ,  passando o(a)  p regoe i ro(a)  a ava l i a r  a ace itab i li dade 
das p ropostas . Caso oco rra a l guma desclass ificação ,  esta deverá se r fundame ntada e reg istrada no 
s istema .  

4. 1 7  Os p reços deve rão se r e xp ressos e m  rea is ,  com até 2 (duas)  casas dec ima is ,  em se us valo res 
g loba is .  

4. 1 8  O s istema  o rde na rá a uto mat icamente as p ropostas c lass if icadas pe lo(a)  p regoe i ro(a)  e some nte 
essas part ic iparão da  etap a  de lances . 

4 . 1 9 Abe rta a etapa competit iva , na  data e horár io dete rm i nados neste Ed i ta l ,  os rep rese ntantes dos 
l ic i tantes deve rão estar co nectados ao s istema  para part ic ipa r  da  sessão de lances . A cada lance 
ofe rtado , o part ic ipante se rá i med iatame nte i n fo rmado de se u receb ime nto , bem como respectivo 
ho rário de reg istro ,  e de se u va lor .  

4.20 Para efe ito de lances , se rá co ns ide rado o va lo r  g loba l: 
4 .20 . 1  Os l i c itantes pod e rão oferta r  l ances s ucessivos, d esde q u e  i nfer iores ao seu últ imo lance 

reg istrado no  s istema, a i n d a  q u e  este sej a  ma ior  q u e  o menor  lance j á  ofertado por  o utro l ic itante. 
4.20.2 E m  caso de do is ou ma is lances de i gua l  valo r ,  p reva lece rá aque le q ue fo r receb ido e reg istrado 

e m  p rime i ro l ugar. 
4.21 D u rante o tra nscurso da  sessão p ú b l ica ,  os part ic ipantes se rão i n fo rmados , e m  tempo rea l ,  do va lo r  

do me nor lance reg ist rado .  O s istema  não ide nt i fica rá o auto r  dos lances aos de ma is part ic ipantes. 
4.22 No caso de desco nexão com o (a) p regoe i ro(a) , no deco rre r da  etapa competit iva do P regão 

E letrôn ico ,  o s istema  e letrôn ico pode rá pe rmanece r  acess íve l aos l ic i tantes para a recepção dos 
lances , reto rnando o (a)  p regoe i ro (a ) ,  q u ando poss ível, sua  atuação no ce rtame , se m p rej u ízos dos 
atos rea l izados . 

4.23 Q uando a desco nexão pe rs ist i r  po r tempo s upe rio r a 1 0  (dez) m i nutos , a sessão se rá s uspe nsa ,  
se ndo re i n ic iada some nte após co m u n icação exp ressa do (a) p regoe i ro(a)  aos part ic ipantes, através 
de me nsagem no s istema ,  d iv u lgando data e ho ra da  reabe rt u ra da sessão . Cabe rá ao l icitante a 
respo nsab i l idade po r qua l que r  ônus deco rre nte da  pe rda de negócio d iante da i nobse rvâ nc ia de 
qua isque r  me nsage ns e m it idas pe lo s iste m a  o u  de s u a  desco nexão . 

4.24 A etapa  i n ic ia l  de lances da  sessão p ú b l ica se rá ence rrada pe lo(a)  p regoe i ro (a) , seg u ida do tempo 
randôm ico ,  que pode rá se r de 1 ( um)  seg u n do a 30 (tr i nta) m i n utos , a leato riame nte dete rm i nado pe lo 
s istema e letrôn ico .  

4.24 . 1  Face imp rev isão do  tempo ext ra , as Emp resas part ic ipantes deverão est imar  o se u va lo r m ín imo 
de lance a se r ofe rtado , evitando ,  ass im , cá lcu los de ú lt ima ho ra , q ue pode rão res u lta r  e m  uma d isputa 
frustrada por fa lta de te mpo háb i l .  

4.25 Transco rr ido o tempo randôm ico ,  o s istema dete ctará a existênc ia de  s ituação de empate ficto .  Em 
cumpr ime nto ao q ue dete rm i n a  a Le i Comp le me ntar n .  1 23/2006,  a m icroe mp resa ou a e mpresa de 
peq ue no porte q ue ofe rto u lance de até 5% (c inco po r ce nto)  s upe rio r ao me no r p reço da a rrematante 
q ue não se e n q uadre nessa s ituação de e mpate ,  se rá co nvocada pe lo(a)  p regoe i ro (a ) ,  na  sa la  de 
d isp uta ,  pa ra ,  no p razo de 5 (c i nco )  m i n utos , ut i l izando-se do d i re ito de p refe rênc ia ,  ofe rtar  novo lance 
infe rio r ao me l ho r  lance reg istrado , sob pe na de p rec lusão .  Não have n do man i festação do l ic itante ,  o 
s istema  ve rificará a ex istênc ia de ou t ro e m  s ituação de e mpate ,  rea l izando o chamado de fo rma 
automát ica .  Não have ndo o ut ra s ituação de e mpate ,  o siste ma em iti rá me nsage m ,  cabendo ao 
p regoe i ro da r  po r ence rrada  a d isp uta do lote . 

4.25 . 1  Os p roced ime ntos descritos no s u bitem 4.25 some nte se rão ap l icados se a me l ho r  ofe rta i n ic ia l  
(me no r  lance o u  p roposta de me no r va lo r) não t ive r  s ido ap rese ntada por microempresa o u  emp resa de 
peq ue no po rte . 

4 .25.2 Todos esses p roced ime ntos aco nte ce rão na  sa la  de disp uta ,  estando essas info rmações 
d ispo n íveis para os de ma is part ic ipantes do p regão e também para toda  a soc iedade . 

4.2.6 O s istema info rm a rá a p roposta de me no r p reço imed iatamente após o ence rrame nto da etapa e 
I l ances o u ,  quando for o caso , após negoc iação e dec isão pe lo(a )  p regoe i ro (a) ace rca da  ace itação do 

lance de me nor va lo r. 
14.27 0 (a) p regoe i ro (a) pode rá negoc iar  exclus ivamente pe lo s istema ,  em campo p róp rio , a fim de obte r  
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melhor p reço ,  encam i nhando ,  pe lo s istema eletrôn ico,  contrap roposta ao l ic i tante que ten h a  
apresentado la nce m a i s  vantajoso ,  para que  seja obt ida a m e l h o r  p roposta , observado  o cr i tér io d e  
j u lgamento, n ã o  s e  adm it i ndo negocia r  con d ições d iferentes daque las  p revistas no ed ita l .  

4.28 Encerrada  a etapa de  lances da sessão púb l ica ,  oCa) p regoe i ro(a) verificará também o cumprimento 
às dema is  ex igênc ias pa ra hab i l itação cont idas neste Ed ita l. 

4.29 Se a p roposta ou  o lance de  menor  va lor  não for aceitáve l, ou se o l ic i tante desatender  às ex igênc ias 
hab i l itatór ias, oCa) p regoe i ro(a) exa m inará a p roposta ou  o lance s u bsequente verif icando  a sua  
compat ib i l i dade e a hab i l itação do  part ic ipante ,  na  o rdem d e  c lass if icação ,  e ,  ass i m ,  sucess ivamente,  
até a apu ração de  uma p roposta o u  lance que atend a  o Ed ita l .  Tam bém nessa etapa ,  oCa) 
p regoeiro(a) poderá negoc ia r  com o part ic ipante para que seja obt i do  p reço me l hor .  

4.30 Caso não sejam apresentados lances ,  será verif icada a conform idade ent re a p roposta de  menor  
p reço e o va lor  est imado pa ra a contratação ,  i nc l us ive ,  qua nto aos  p reços u n itá r ios . 

4.31 Constatando o atend imento das ex igênc ias fixadas n o  Ed i ta l ,  o obj eto será adj u d icado ao autor da  
p roposta ou  lance de  menor  p reço .  

4.32 I n cum b i rá ao l i c itante acom pan ha r  as operações no s istema e let rôn ico dura nte toda a sessão 
públ ica do p regão e eta pas poste riores, ficando responsável pe lo ônus d ecorrente d a  perda de 
negócios d i ante da  i nobservâ nc ia  d e  qua l quer mensagem em it ida pelo s istem a  ou d e  sua 
desconexão. 

5. PROPOSTA 
5.1 A P roposta de P reços da Empresa vencedora d everá ser  entreg ue na  Com issão Permane nte de 

Lic itação do T JCE,  no prazo máximo de  2 (dois) d i as úte is, a contar  do  ence rramento da  etapa de  
lances da sessão púb l ica , com os p reços aj ustados ao menor  l ance ,  em pape l  t imbrado d a  empresa ,  
fo l has or ig i na i s  rubr icadas e a ú lt ima ass inada pe lo Representante Lega l  da  Empresa ,  em l i ng uagem 
c lara e conc isa ,  sem emendas , rasu ras ou  entre l i n has ,  contendo Razão Socia l ,  C N P J ,  C G F, endereço 
e com especificação deta lhada dos serviços a serem p restados ,  etc .  

5.1.1 O não cumprimento da ent rega da  documentação ,  dent ro dos p razos estabe lec idos neste Ed i ta l, 
acarretará desclass ificação/i nab i l itação ,  bem como poderá aca rretar  a ap l icação das sanções esta be lec idas 
no  art .  7° ,  da Lei Federa l  n .  1 0 . 520/2002 ,  e n o  a rt .  3 1 , da  Reso lução do  T JCE n .  4/2008 ,  sendo convocado o 
l ic i tante su bseq uente , e ,  ass i m ,  sucessivamente ,  observad a  a ordem d e  c lass if icação.  

5.1.2 Caso o arrematante ven ha  a ser desclass ificado  ou  i nab i l itad o ,  oCa) p regoe i ro(a) convoca rá os 
dema is  part ic ipantes , seg u i ndo  a ordem de  c lass if icação ,  devendo s uas p ropostas de p reços serem 
entreg ues no prazo máximo de 2 (dois) d ias úte is, contados da  sua  convocação rea l izada por  m eio do 
s istema de l i c itações.  

5.2 A p roposta deverá exp l ic ita r: 
5.2.1 O p razo de va l idade que  não poderá ser  i nfe r ior a 60 (sesse nta) d ias, contados a part i r  da  data da 

sua  em issão,  de  acordo com o p revisto no  a rt .  6° ,  d a  Le i  Federa l  n .  1 0 . 520/2002 , razão pe la qua l  a não 
m a nutenção das p ropostas no decorrer de  seu p razo de  va l i dade poderá e nseja r  as sanções p revistas no a rt. 
8 1 , d a  Lei  n .  8 . 666/1 993 ,  e no a rt .  3 1 , i nciso I I, a l í nea " c" ,  da  Reso l ução do  T J C E  n .  4/2008; 

5.2.2 Valor(es) u n itár io(s) e tota l ( is)  com até 2 (duas)  casas dec ima is ,  conforme An exo 2 do Ed ita l ,  
devendo os va lores totais serem escritos em numera l  e por  extenso .  

5.3 No caso da p roposta d e  p reços da  p roponente vencedora necessi tar de aj uste para sanar  evidente 
erro mater ia l, i nc l u i ndo-se o caso de a p resentar e rros de m u lt i p l icação, somas e outros , o p regoe i ro 
poderá f ixar  p razo máx im o  de  2 (dois )  d ias úte is  para reenv io da p roposta aj ustada a contar da  
so l ic itação fe ita através do s istema e letrôn ico do  Banco do B ras i l .  

5.4 Ocorrendo d iscordânc ia  ent re o s  va lores n uméricos e ,  p o r  extenso ,  p reva lecerão estes últ imos .  

6. HABIL ITAÇÃO 
6.1 Efetuados os p roced imentos p revistos no i tem 4 d este Ed ita l ,  o l ic i tante detentor da p roposta ou do  

lance de meno r  va lor ,  deverá ent regar, no  p razo m áximo d e  2 (dois) d ias úteis, contados do  
encerramento da etapa de lances da  sessão púb l ica ,  a documentação de  hab i l itação p revista aba ixo ,  
para o Tri buna l  de  J ust iça  do  Estado  do Ceará ,  Com issão Permanente de L ic itação ,  na  Av .  Gen .  
Afonso A lbuq uerque  L ima ,  s/n , 2° anda r, Cambeba ,  C E P  60822-325 .  

6.1.1 O não cumprime nto d a  ent rega d a  documentação dent ro do  p razo estabe lec ido aca rretará a 
i nab i l itação da  l ic i tante ,  bem como poderá aca rreta r  a ap l icação das sanções estabelec idas no a rt .  ]O da  Lei 
Federal n .  1 0 . 520/2002 e no a rt .  3 1 , da  Reso l ução do  T J C E  n .  4/2008 , sendo convocado o l i c itante 
subseq uente e ,  ass i m ,  sucessivamente ,  observada  a ordem de  c lass if icação ,  devendo  suas documentações 
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d e  hab i l i tação serem ent reg ues no p razo máximo de 2 (dois) d ias úte is, contados das suas convocações 
rea l izadas por meio do s istema de l ic itações.  

6.2 Os l ic itantes deverão a p resentar os seg u i ntes documentos de hab i l itação para part ic ipar  do presente 
certam e: 

6.2.1 No caso de  l ic i tante CADASTRADO, o Cert i ficado de Reg ist ro Cadastral (CRC) em it ido pe la 
Secreta r ia do P lanejamento e Gestão do  Estado do  Ceará (SEPLAG), com pat íve l com o ramo do objeto 
l ic i tado .  

6.2.1.1 A Com issão Permanente de  Lic itação do T JCE verificará e letron icamente a s ituação d o 
l i c itante no Certif icado d e  Registro Cadastra l .  Caso o mesmo esteja com a lg u m  documento vencido, 
d everá a p resentá-lo juntamente com os doc u m entos d e  hab i l itação, sob pena de i n a b i l itação, sa lvo os 
documentos de Reg u la ridades F isca l  e Traba lhista acessíve is p a ra consu ltas em sítios ofic ia is  q u e  
poderão ser  consu ltados pelo(a) p regoei ro(a). 

6.2.2 O l ic i tante NÃO CADASTRADO no CRC j u nto à S E P LAG/CE deverá apresentar os documentos 
re lac ionados na  opção " I nfo rmações sobre Cadastramento de Fornecedores" d ispon íve is  no sítio: 

WIMN .porta lcompras.ce .qov. br. 
6.2.3 Ato const i tut ivo, estatuto ou  contrato social em vigor, caso o representante lega l  da  empresa i nteg re 

seu quad ro societár io .  
6.2.4 P rocu ração, j u ntamente com o ato const i tut ivo, estatuto ou  contrato soc ia l  em vigor, no  caso do 

rep resentante lega l  da  empresa ser  p rocu rador. 
6.2.5 Declaração do  l ic itante, se cou ber, tratar-se de  M icroempresa ou em presa de peq ueno porte, 

conforme modelo no Anexo 5 do Ed ital .  
6.2.6 Dec laração que não possu i, em seu quad ro fu nc iona l, menores de 1 8  (dezoito) anos em traba lho 

noturno, perigoso o u  i nsa l u b re, menores de 1 6  (dezesseis) anos em t raba lho a lg u m, sa lvo na  cond ição de 
ap rend iz, a part i r  de  14  (quatorze) a nos, conforme modelo no Anexo 6 do Ed ital .  

6.2.7 Decla ração, sob pena de  i ncid i r  nas p u n ições cab íve is, re lat ivamente aos documentos ex ig idos 
nesta l ic i tação, caso exista, após a data d e  sua  e m issão, a lg u m  fato s u perven iente que  impeça sua 
hab i l i tação, na  forma do  § 2°, d o  a rt .  32 ,  da  Lei  n .  8 .666/ 1 993 ,  conforme modelo no Anexo 7 do Ed ital. 

6.2.8 Declaração de  E laboração I ndependente de P roposta, conforme modelo constante no Anexo 8 do 
E d ita l .  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.3 O l ic itante d everá satisfazer às seg u i ntes cond ições d e  capac itação técn ica e econômico­

fi nance i ra :  
6.3.1 Para efe itos de com provação da qua l if icação técn ica, o part ic ipa nte deverá apresentar atestado(s) 

de capac idade técn ica, exped ido(s)  em nome da empresa l ic itante, fornec ido(s)  por pessoa j u ríd ica de d i reito 
p ú bl ico ou  p rivado, que com p rove(m)  o seu desempen h o  em fornecimentos s im i la res, equ iva lentes a, no 
m ín imo, 1 0% (dez por  cento)  do  q u a nt itat ivo dos itens do(s)  lote(s) objeto deste Ed ita l .  

6.3.2 O ( s )  atestado(s), d ev idamente datado(s) e ass inado(s) , deverá(ão) s e r  em it ido(s) em papel  
t im brado do  em itente, devendo conter o nome do rep resentante lega l, cargo/função, te lefone e/ou e-ma i l  da  
pessoa j u ríd ica .  

6.3.3 Caso o(s)  atestados não especifi que (m)  os quant itat ivos do(s)  fornec imento(s), este(s) deverá(ao) 
ser  apresentado(s) acompan hado(s)  das respectivas n otas fisca is .  

6.3.4 Para efe ito de aferição do  percentua l  est i pulado, serão aceitos os somatórios de atestados de 
capac idade técn ica exped idos em nome d a  empresa l ic i tante.  

6.3.5 Para efe itos d e  com p rovação da qua l if icação econômico-fi nance i ra, o l ic i tante deverá apresentar: 
a) Cert idão negat iva  de  fa lênc ia  ou  recuperação j u d ic ia l  exped ida pe lo d istri bu idor  da sede da  

pessoa j u ríd ica ;  
b )  Patrimôn io  l íq u ido  contab i l izado d e, no  m ín imo, 1 0% (dez por cento) do  va lor  tota l est imado d o  

lote para o q u a l  o l ic i tante esteja  concorrendo, com provado por meio da  ap resentação do  Ba lanço 
Patrimon ia l, reg istrado na  J u nta Comerc ia l  ou  por me io  do  Ext rato de Transm issão das suas demonstrações 
contábe is do  S P E D, no caso das empresas enquadradas na I N- R F B  n. 787/2007.  

, 6.3.6 O Tri buna l  de  J ust iça  reserva-se o d i re ito de  rea l izar  d i l igênc ias, a f im de e luc idar qua isquer  
d 'vidas ace rca da  capac idade téc n ica e econôm ico-f i nance i ra do l i c itante, nos te rmos do art . 43, §3°, da Le i 

edera l  n .  8 . 666/ 19 93 .  
6.3.7 D u rante o certame, poderão s e r  req uer idos documentos e i nformações contábeis que  comprovem 

os va lores usados nos cá lcu los refer idos no  s u b item 6.3.6. 
6.4 Os doc u m entos d e  hab i l itação d everão ser  a p resentados d a  seg uinte forma :  

6 
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6.4.1 Obrigatoriamente ,  da  mesma sede,  ou  seja ,  se da matr iz ,  todos da  matr iz ,  se de  a lg u m a  fi l i a l ,  todos 
da  mesma fi l i a l ,  com exceção dos d ocumentos que são vá l idos tanto para mat riz como para todas as fi l i a i s .  A 
contratação será ce lebrada com a sede que  ap resentou a doc u m entação.  

6.4.2 Se ap resentados em q ua lquer  p rocesso de  fotocóp ia ,  d everão ser obrigator iam ente autent icados 
em Cartó rio oficial , sob pena de,  não o fazendo ,  serem cons ideradas i nab i l itadas no p resente p rocesso 
l ic itatór io ,  conforme P rovimento do T J C E  n. 1 5/2008 .  

6.4.3 Os documentos obt idos através de sítios ofic ia is q u e  estejam cond ic ionados à ace itação v ia  i nte rnet 
terão sua  autent ic i dade verifi cada pe lo(a)  p regoe i ro(a ) .  Os documentos de hab i l i tação d ispon i b i l izados pelos 
Ó rgãos com petentes , em it idos por me io eletrôn ico através da rede  m u nd ia l  d e  computadores ( i nternet), pa ra 
f ins de j u lgamento,  serão cons iderados or ig i na i s ,  não necessitando  de  autent icação notari a l .  O ut ross i m ,  caso 
os mesmos sejam apresentados através de cóp ias xerog ráficas ,  estas deverão obrigatoriamente ser 
a utent icadas em cartór io. 

6.4.4 Caso haja documentos red ig idos em id ioma estrange i ro ,  os m esmos serão somente cons iderados 
se acompanhados da versão em português ,  fi rmada por  t rad utor j u ramentado. 

6.4.5 Dentro do  p razo de  va l idade .  Na h i pótese de  no docu mento não constar exp ressamente o p razo de 
va l i dade ,  este deverá ser acompanhado de dec laração o u  reg u lamentação do  ó rgão em issor que d i sponha 
sobre sua va l i dade. Na a usênc ia de  ta l  dec laração ou reg u lamentação ,  o documento será cons iderado vá l i do  
pe lo  p razo de 90 (noventa) d ias ,  contados a pa rt i r  da  d ata de  sua  em issão.  

6.5 O(A) P regoe i ro(a) poderá so l ic itar  também ori g i na is de  documentos já  autent icados para fi ns  de 
verificação, sendo a empresa obr igada a ap resentá- los no p razo de 2 (dois) d ias úte is, contados a 
part i r  d a  so l ic itação ,  sob pena de ,  n ão o fazendo, ser  i nab i l itada .  

6.6 Todas a s  cert idões negat ivas apresentadas d everão com provar a q u itação com o s  tr ib utos 
pert i nentes, as q ue se encontra rem pos it ivas só serão acatadas se t iverem o mesmo va lor  das 
negat ivas .  

6.7 Em se tratando de m icroem p resa ou empresa de peq ueno porte ,  esta d everá ap resenta r todos os 
documentos ex ig idos para efe ito d e  com p rovação da  reg u la ridade fisca l ,  mesmo que  estes 
apresentem a lg uma  restr ição, conforme determ i na  o a rt. 43, da  Lei Com p lementar  n. 1 23/2006 .  

6.7.1 Havendo a lguma restr ição na  com p rovação da  reg u lar idade fisca l d a  m icroemp resa ou  emp resa de  
pequeno porte ,  será asseg u rado o p razo de  5 (c inco) d ias  úte is, contados d a  d ata em que  o propone nte fo i 
dec larado vencedor do certame,  p rorrogável por  i g ua l  per íodo ,  a cr i tér io d a  Adm i n istração, para a 
reg u la rização da s ituação que  deu  causa à restr ição; 

6.7.2 A não reg u la rização no p razo p revisto no sub item anter ior  i m pl icará a decadênc ia d o  d i re ito à 
contratação ,  sem p rej u ízo das sanções p revistas neste Ed ita l; 

6.8 Constatando o atend imento das ex igênc ias p revistas no Ed ita l ,  o l ic i ta nte será dec larado vencedor, 
sendo-lhe adj ud icado o objeto da  l i c itação pe lo(a) p róprio(a) p regoe i ro(a) , na  h ipótese de  i nex istênc ia 
de recu rsos adm i nistrat ivos , ou  pe la Autor idade S uperior ,  na h ipótese de ex istênc ia d e  recu rsos 
adm in i strat ivos . 

6.9 Se o l i c i tante d esatender  às  exigênc ias p revistas neste i tem 6, o(a) p regoe i ro(a) exam i na rá a oferta 
subseq uente na  ordem de c lass ificação,  verificando  a sua  aceitab i l idade e p rocedendo a sua  
hab i l itação ,  repet i ndo  esse proced i mento sucessivamente ,  se for necessá r io ,  a té  a a p u ração d e  u m a  
p roposta que  atenda  ao Ed ita l ,  sendo o respect ivo l ic i tante dec larado vencedor. 

7. CRITÉRIOS D E  J U LGAM E NTO 
7.1 Para j u lgamento será adotado o c ri tér io d e  M EN O R  PREÇO GLOBAL, observados os p razos pa ra 

execução,  as especifi cações técn icas , os parâmetros m í n imos de desem penh o  e de  qua l idade e as 
demais cond ições defi n idas  neste Ed i ta l .  

7 .1.1 Na proposta de  p reços d everão, obr igatori amente, s e r  i n d icados os p reços u n itá rios e as 
respectivas ma rcas/fabr icantes dos i tens ,  sob pena de  desclass if icação; 

7.1.2 A p roposta fi nal n ão pod e rá conter item com valor u n itá rio s u perior ao est imado pe la  
A d m i n istração, descrito no Anexo 2 ,  sob pena  d e  d esc lass if icação, i n d e pendente do va lor total da  
proposta. 

7.2 Pa ra efe i to d e  j u lg amento d as p ropostas comercia is ,  o va lor a ser  i nformado no s istema 
e letrôn ico pe los L ic itantes s ituados no Estado do Ceará, QUE S EJAM CONTRI B U I NTES DO 
ICMS E M  RELAÇÃO AO O BJ ETO D ESTA L IC ITAÇÃO, no campo "PREÇO U N ITÁRiO 
PRO POSTO", será o va lor ded uz ido do percentua l  d e  7 ,5% (sete vírg u la c i n co por cento), 
correspondente à méd ia das d iferen ças de a líq uotas i nteresta d u a is do I C M S, conforme 
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Esta d u a l  n.  27.624, de  22.11.2004. 
7.3 Os va lores a serem apresentados na  proposta de preço escrita deverão ser readequados ao va lor tota l  

ca lcu lado em cada item , represe ntado pe lo  lance ve ncedor .  
7.4 A s  propostas comerciais  das demais l ic i tantes estabe lecidas em outros Estados não sofrerão a 

dedução de  que  trata o item 7.2 acima .  
7.5 O readeq u amento de q ue trata o ite m  anterior (7.2) deverá ser apresentado a penas pelos licitantes 

s i tuados no Estado do  Ceará ,  uti liza ndo a se gui nte fórm u la: 
. 

VFP = VPV 
0,925 

Onde :  
V F P  = Va lor F i na l  da  Proposta , acresc ido da  a l íq uota de  7 , 5% (sete e meio por cento); 
V PV = Valor da Proposta Vencedor a  a pós o encerramento da  d isputa e letrônica anunc iado pelo s istema; 
0 , 925 = Fator de  Reversão correspondente a 7,5% (sete e meio por cento) , q ue  foram deduzidos antes da 
disputa .  
7.6 O "VFP - Valor F ina l  da  Proposta" será  o prat icado quando do fornec imento do objeto l ic i tado e o "V PV 

- Va lor da  Proposta Vencedora" será  o praticado q uando do encerramento da d i sputa e letrônica 
a n unciado pe lo s istema .  

7.7 Nas entradas de  mercador ias  ou  de bens procedentes das  u nidades federadas sig natár ias do 
Protocolo IC M S  n .  2 1 /2 0 1 1 ,  i ncorporado à leg is lação tri butária estad ua l  através do Decreto n .  
30 .535/20 1 1 ,  será  exigida a parce la do I m posto sobre  Operações Relat ivas à Circu lação de 
Mercador ias  e sobre Prestações de Serviços de  Transportes I nterestadua l  e I nter m u n ic ipa l  e de 
Com u n icação - IC MS - devida na operação i nterestadua l ,  q uando a operação estiver sem a 
com provação d o  pagamento do  im posto re lativo à parcela pertencente a este Estado ,  na forma do 
Decreto n .  30 . 542/20 1 1 ,  que  estabe lece procedimentos operac ionais para  ap l icação do citado 
protoco lo .  

7.8 A exigência  do im posto prevista no Decreto ap li ca-se, i nc l us ive , nas operações procedentes de 
u n idades da  Federação não sig natárias do referido protoco lo .  

7.9 A parcela do  i m posto devido a este Estado será  obt ida  pe la  ap licação da  a l íq uota i nter n a  ap l icável ao 
prod uto,  sobre  o va lor da  respect iva operação, deduzi ndo-se o va lor eq uiva lente ao percentua l  
ap licado sobre  a base de cá lcu lo uti lizada para cobrança do i mposto devido na  or ige m ,  no máximo, 
nos percentua is  defi nidos no  Decreto. 

7.10 Após a apresentação da  proposta não caberá desistência .  
7.11 Se a proposta de  menor preço não for aceitáve l ,  ou ai nda ,  se o licitante desatender às exigênc ias 

habi l itatórias ,  o(a) pregoeiro(a) exami nará a proposta subsequente, ver ificando sua com patib i lidade e 
a hab i litação d o  part icipante ,  na  ordem de c lass if icação,  e, assi m ,  s ucessivamente,  até a apuração de 
uma  proposta que  atenda a este ed i ta l .  

7.12 O lic i tante remanescente que  esteja enquadrado no percentua l  estabe lecido no art .44 , § 2° ,  da Lei  
Comp lementar n .  1 23/2006 ,  no  dia e hora  desig nados pelo(a) pregoeiro(a) , será  convocado na ordem 
de c lass ificação, n o  "chat de mensagem" ,  para  ofertar novo lance i nfer i or ao me lhor lance registrado 
no lote , par a ,  no  prazo de  5 (ci nco) m i nutos , ut i lizar-se d o  direito de  preferência .  

7 .13 Serão desclass ificadas as propostas que  conflitem com as normas deste Edita l  ou da  Legis lação em 
vigor. 

7.14 Serão reje itadas as propostas que: 
7.14.1 Sejam i ncomp letas ,  isto é ,  não contenham i nformação(ões) suficiente(s) que  per m ita(m) a 

perfeita identificação do  serviço licitado ;  
7.14.2 Cont iverem qua lquer limitação ou  condição substancia lmente contrastante com o presente Edita l ,  

o u  seja ,  manifestamente i nexequ íveis ,  por decisão do(a)  PREGO E I RO (A) ; 
7.14.3 Cont iverem preços superiores aos prat icados no  mercado ou  com provadamente i nexeq u íveis; 

7.15 A desclassificação será  sem pre  fu ndamentada e reg istrada no s istema .  
7.16 Da sessão,  o sistema gerará  ata circu nstanciada ,  na  q ua l  estarão registrados todos o s  atos do 

proced imento e as  ocorrências re levantes .  
7.17 De conformidade com parecer d a  C PL, não constituirá causa de  desclassificação do(a) 

p roponente a i rreg u lar idade formal que não afete o conteúdo o u  a idoneidade da p roposta e/ou 
doc u m entação. 

DA APRESEN TAÇÃO DE AMOSTRAS 
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8.1 A(s) empresa(s)  part ic ipante(s) , pr ime ira(s)  c lass if icada(s) , bem como aquelas que  vierem a ser 
convocadas pe la Com issão Per m anente de  Lic i tação - C P L ,  na  sequênc ia  de c lass if icação ,  em 
f u nção da eventua l  desclass ificação da(s)  pr ime ira(s) , deverá(ão )  apresentar ,  de  acordo com a(s)  
exigência(s) co nt ida(s)  nos A nexos I ,  I I  e I I I  do Termo de  Referência  (Anexo 1 deste Ed ita l )  
catá logo(s) e/o u  amostra(s)  do (s) produto(s) pro posto (s ) .  
8.1.1 As quant idades e os prazos para entrega do (s) catá logo (s) e/o u  amostra(s)  estão defin idos 
nos Anexos! e I I  do Termo de Referência  (Anexo 1 deste Ed ita l ) .  
8.1.2 O(s) prazo(s)  para  entrega do (s) catálo go(s)  e/o u  amostra(s)  serão co ntados do 
encerramento da d i sputa para  o arrematante o u  da  co nvocação no s istema de l ic itações do Banco do 
Bras i l  para os dema is  c lass if icados .  
8.1.3 Enquanto não exp irado o prazo para entrega das  amostras ,  a l i c itante poderá ,  uma  ú n ica vez 
e respeita ndo às especificações co nsta ntes na proposta apresentada ,  s u bst itu ir ou efetuar aj ustes e 
mod ificações no prod uto a presentado. 

8.2 Caso nos Anexos do Termo de Referênc ia  (Anexo 1 deste Ed i ta l )  co nstem somente a exigênc ia para 
apresentação de catá logo (s) ,  havendo dúvida q ua nto a especificação e/o u  desempenho do m ater i a l ,  
poder á  ser requer ido a apresentação da(s)  respectiva (s)  amostra(s) , para  fi ns  de aná l ise do (s) 
mesmo (s) . Nos casos previstos  neste i tem , o prazo para a e ntrega d a(s) amostra(s) será  o mesmo 
prazo para a apresentação do(s)  catálogo(s ) .  

8.3 As ava l iações das amostras serão rea l izadas pe lo Serviço de  A lmoxar ifado , apo iada, se for o caso ,  
por parecer da  área técn ica desta Corte de  J ust iça .  Tais aná l ises serão rea l izadas conforme  
proced imentos defi n idos nos Anexos do  Termo de Referência (Anexo 1 deste Ed ita l ) . 

8.4 Os l ic ita ntes poderão aco m panhar a ava l i ação , desde que  se m a n ifestem até a entrega das amostras. 
8.5 O Tr i buna l  de  J ust iça,  caso j u lg u e  necessár io , após a rea l ização das aná l ises das amostras, poderá 

so l ic itar do l ic i tante ,  quanto a u m  ou ma is  i tens  do lote ,  uma aná l ise técn ica j u nto à F u ndação Núc leo 
de Tecno log ia  I n dustr ia l  - N UTEC o u  outro órgão acred itado pe lo I N M ETRO,  a f i m  de ver if ica r a 
adeq uação dos prod utos propostos à l uz  das normas em it idas pe la  ABNT, ANV I SA ,  I N M ETRO o u  
qua lquer outro órgão reg u lador d a  produção/ma n i p u lação dos prod utos .  

8.5.1 Nos casos acima previstos ,  o l ic itante obr iga-se a arcar com todos os custos decorre ntes do 
transporte e em issão do laudo técn ico respectivo ,  d evendo ,  par a  tanto ,  proceder ao pagamento do va lor 
cobrado pe lo laboratór io e m  até 2 (do is)  d ias útei s, co ntados do receb imento do bo leto , o qua l  será  
enca m i nhado via e-ma i l  o u  fax ,  sob pena de desclass ificação do certame .  

8.6 A reprovação do (s) catá logo(s)  o u  amostra (s) imp l icará  na  desclass ificação da  empresa l ic itante .  As 
amostras reje itadas serão ret idas até a homo logação da l ic i tação ,  a pós o que  as m esmas serão 
l i beradas para reco l h i mentos pe lo l ic itante . 

8.6.1 Após a l i beração das amostras ,  os l ic i tantes terão o prazo máximo de 1 5  (q u i nze) d ias  cor ridos ,  
para ,  sob suas expensas , providenc iar seu reco l h im ento ,  so b pena de i ncorporação das mesmas ao estoque  
do Tr i buna l  de  Just iça o u  doadas a u m a  i n st it u i ção de car idade .  

8.7 Caso a (s) amostra (s) seja (m)  aprovada(s), será(ão)  ret ida(s)  para  co nferênc ia  do receb imento por 
comparação e será (ão)  desco ntada(s)  da  quant idade tota l  da  pr ime ira  ordem de for necimento .  Em 
caso de  não aqu i s ição de a lgum dos iten s, a l ic i tante deverá reco l h er a(s)  amostra(s)  respecl iva (s ) ,  
sem ônus  para  o T JCE ,  após  o f im da vigênc ia  da Ata  de  Reg istro de  Preços .  

8.8 As  amostras são cons ideradas como documentação com plem e ntar à proposta e a não 
a presentação das mesmas no prazo d ete rm i n ado no s u b item 8.1 aca rreta rá a apl icação da 
pena l idade prev ista no s u b item 12.1. 

9 .  PEDI DOS DE ESCLARE C I M E NTOS E I M P U GNAÇÕES AO E DITAL 
9.1 Os ped idos de esclarec imentos referentes ao p rocesso l ic i tatór io deverão ser enviados ao(à) 

pregoe iro (a), até 3 (três)  d ias úte is a nter iores à data fixada para  abertura  das propostas, 
exc lus ivamente por me io e letrôn ico ,  no endereço cpUjce@tjce.jus.br, i n formando o núm ero deste 
pregão no s istema do Banco do Bras i l  e o órgão i nteressado .  

9.2 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abert ura  das pro postas , q ua lquer pessoa poderá  
impugnar o presente ed ita l ,  med iante pet ição por escr ito ,  protoco l izada no Tr i buna l  de J ust iça do 
Estado do Ceará, no endereço co nstante no preâm b u lo deste Ed ita l .  

9.2.1 Não serão co n h ec idas a s  impug nações apresentadas fora  do prazo leg a l  e/o u  subscr itas por 
representante não hab i l itado lega lmente .  

9 .3  Cabel'á ao (à) pregoe iro (a) , aux i l iado (a)  pe la área i n teressada ,  q uando for o caso , dec id i r  so bre 
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petição de  impug nação no  prazo de  24 horas .  
9.4 Acol hida  a i m p ug nação contra  este E dita l ,  será  des ignada n ova data para a rea lização do certame,  

exceto se a a lteração não afetar a for m u lação das propostas .  

10. RECU RSOS ADM I N ISTRATIVOS 
10.1  Declarado o vencedor ,  o propo nente que  desejar recorrer contra  decisões do(a) Pregoeiro(a) , poderá 

fazê-lo de imediato e motivadamente ,  n o  prazo de  a té  24 horas da mencionada declaração, 
manifestando sua  i ntenção com o registro da s í ntese das suas razões , exc lusivamente no âmbito do 
sistema e letrônico, sendo- lhe  concedido o prazo de 3 (três)  dias par a  a presentar por escr ito as razões 
do recurso ,  conforme  o art .  4, i nciso XVI I I ,  da Lei Federa l  n. 1 0 . 520/2002, devidamente protocolizadas 
no Tri buna l  de J ustiça do Estado do Ceará ,  no  endereço constante no preâmbu lo  deste edita l .  Os 
demais  licitantes ficam , desde logo ,  convidados a apresentar contrarrazões em igua l  número de  dias, 
que  começarão a correr do tér mino  do pr azo do recorrente. 

10.2 A fa lta de manifestação imedi ata e motivada  i m portará  a decadência  do direito de  recurso.  
10.3 Fica assegurada aos licitantes vista i mediata dos autos do  Pr egão,  com a fi na lidade de subsid iar a 

prepar ação de recursos e de contrarrazões . Os referidos A utos estarão dispon íveis na  sa la  da  
Comissão de Licitação do T JC E .  

10.4  N ã o  serão con h ecidos o s  recursos i ntempestivos ,  nem aco lhidas razões ou contrarrazões enviadas 
via fac-símile, e-mai l  e/ou te legrama. 

10.5 Não serão con hecidos os recursos apresentados fora do prazo lega l·ou  su bscritos por representante 
não habi li tado lega lmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente .  

10.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assu ntos meramente protelatórios ou quando não 
j ustif icada a in tenção de  i nter por o recurso pe lo proponente .  

10.7  O aco l himento de recurso i m portará  a i nva lidação apenas dos atos i nsuscet íveis de aproveitamento. 
10.8 A decisão em gra u  de  recurso será defi nitiva e dela dar-se-á conheci mento aos i nteressados , por 

meio de  com u nicação via fac-s ími le/e-m ai l .  

11. DA ADJU DICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1 A adj u dicação dar-se-á pe lo pregoeiro  q uando não ocorrer in terposição de  recursos. Caso contrário ,  

a adj udicação ficará a cargo da autoridade competente.  
11.2 A hom ologação da  licitação é de  responsabi lidade da autoridade com petente e só poderá ser 

rea lizada depoi s  da  adj udicação do  objeto ao  vencedor .  
11.3 O sistema gerará ata circunstanciada ,  na  qua l  estarão registrados todos o s  atos d o  procedimento e 

as ocorrências re levantes.  

12.SA NÇÕES A D M I N ISTRATIVAS 
12.1  Nos ter mos do art .  7°, da Lei Federa l  n. 1 0 . 520/2002 ,  os proponentes que  convocados dentro do 

prazo de validade de  s uas propostas não celebrarem o contrato,  deixarem de entregar ou 
apresentarem documentação fa lsa exigida neste Edita l ,  ensejarem o retardamento da  execução do  
seu objeto , não  mantiverem a proposta , fa l harem ou fraudarem na execução do contrato ,  
com portarem-se de  modo i nidôneo ou cometerem fraude fisca l ,  ficarão im pedidos de  licitar e contratar 
com o Estado do Cear á  e serão descredenciados do  Cadastro  Gera l  de  For necedores do Estado do 
Ceará da S E P LAG/C E  pe lo prazo de a té  5 (ci n co) anos , sem prej u ízo das demais  sanções previstas 
neste Ed i ta l  e das demais  comi nações legais .  

12.2  A L IC I TANTE VEN C E D O RA,  u m a  vez contratada ,  sujeitar-se-á , em caso de i nadim p lemento de  suas 
obrigações , defi ni das neste I nstr umento ou  em outros que o com p lementem , às sanções e 
pena lidades admi nistrativas ,  conforme previsão no  item 17 (dezessete), do  Anexo 1 deste Edital  
(Termo d e  Refe rência) sem prej u ízo das sanções legais descritas nos artigos 86 ao 88 ,  da Lei n .  
8 . 666/1 993  e das responsabi lidades civi l e crimina l .  

12.3 As m u ltas a que  se refere o item anterior não im pedem que  a Admin i stração rescinda  u ni latera lmente 
o contrato e ap lique  outr as sanções,  t udo  conforme previsões na  Lei n. 8 . 666/1 993 e na Lei n .  
1 0 . 520/2002 .  

12.4  As m u ltas , garantida  a prévia  defesa ,  serão ap licadas e contabi lizadas de acordo com as ocorrências , 
incidências e percentuais previstos no Anexo I V  d o  Termo de  Referência (Anexo 1 deste.Edital ) .  

1 O va lor da m u lta poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR caso não 
haja  reco l himento vol u ntário no  prazo de  1 5  (qui nze) dias corridos ,  contados a partir do recebimento 
da com u nicação oficia l .  
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1 2 .5 . 1  Se o va lo r  descontado for i n suficiente ,  fica o FORNECEDOR obrigado a recolher sua 
com p lementação dentro de  1 O (dez) dias  corridos ,  contados da  data da  efetivação do  desconto 
pa rcia l. 

1 2 .6  O registro de p reços, nos casos p revistos na legis lação ,  será cance lado pe la P residência  d o  Tri b u na l  
de J ustiça após forma lização da Secretaria  de  Ad mi nist ração ,  s e n d o  asseg u rado ao fornecedor  o 
di reito à am p la  defesa e ao contraditóri o. 

1 2 .7  Nenhuma  sanção será ap licada sem o devido p rocesso admi nistrativo, oport uniza ndo-se defesa 
prévia ao i nteressado e recu rso nos prazos defi nidos em lei ,  sendo- l he  franq ueada vistas ao p rocesso .  

1 3 .00 PAGAM E NTO 
1 3. 1  As condições para pagamento estão descritas no item 1 4  (quatorze) do  Termo de Refe rência - Anexo 

1 deste Edita l de  P regão E letrônico.  

1 4.00 REAJUSTAM E NTO E DOS RECU RSOS F I N A N C E I ROS 
1 4.1  O(s) p reço(s) oferecido(s)  será(ão) fixo(s) e i rreaj u stáve l (ei s) pelo período de  1 2  meses, a contar da 

assi natu ra da Ata de  Registro de  P reços; 
1 4.2  Os recu rsos fi nancei ros corre rão por conta do Fundo  Especia l  de Reapare l hamento e Modernização 

do Poder Judiciário do Estado do Ceará - FERMOJU, lendo como Fonte dos recursos os diretamente 
arrecadados , nas seg ui ntes dotações orçamentárias: 

i5.DA CONTRATAÇÃO 

0420003 1 .02 .06 1 .500.2 1 81 4 . 1 500000.33903000.27000. 1 .20  
0420003 1 .02 .061 .500.22576 . 1 500000.33903000.27000. 1 .20  

1 5 . 1  O(s) p roduto(s) registrado(s) , respeitados os termos consig nados na  legis lação e no p resente Edital ,  
será(ão) adqui rido (s)  segu ndo conveniência  para o Tri buna l  de J ustiça .  

1 5.2  O i nstrumento contratua l  será substi tuído pe la  nota de empenho ou  por  i n strumento equiva lente 
emitida em favor da  beneficiária  da  Ata de Regi stro de  P reços para todos os efeitos , de  acordo com o 
§ 4°, do art .  62 ,  da Lei Federa l  n .  8 . 666/1 993 .  
1 5.2 . 1  O p resente edita l ,  seus anexos , e a proposta de  p reços são partes da  contratação .  

1 5 .3  Na  emissão da nota de empenho ou do i nstrumento eq uiva lente , será exigida  a com provação das 
condições de habi litação exigidas neste Edita l ,  as quais  deverão ser  m antidas pelo  fornecedor  d u rante 
todo o pe ríodo da contratação. 

1 5.4 Q uando a adj udicatá ria  não com provar as con dições habi li tatórias consignadas neste Edita l  ou 
recusar-se a receber o i n strumento equiva lente de contrato poderá ser  convidado o ut ro licitante 
pelo(a) p regoei ro(a) ,  desde que respeitada a ordem de  c lassificação para ,  depois  de  com provados os 
req u isitos habi li tatórios e feita a negociação,  fi rmar  a contratação .  

1 5 .5  O empenho  dos  va lores a serem uti lizados no pagamento does)  fornecedor(es), poderão sei" 
ordi ná rios ou por  estimativa, sendo q ue ,  em am bos os casos,  será encami n h ada  uma  cópia da 
respectiva nota de empenho ao fornecedor pa ra con hecimento .  
1 5 .5 . 1  O empenho ordi nário  será rea lizado q u a ndo ,  d u ra nte o p razo de  va lidade da  ata de registro de 

p reços ,  o Tri buna l  de J ustiça puder  determi nar  a quantidade exata de  m ate riai s/p rod utos que  se p retende  
adqui ri r  em dado  momento. 

1 5 .5 .2  O empenho por estimativa será rea lizado qua ndo ,  d u rante a va lidade da ata de registro de 
p reços , o Tri buna l  de J ustiça não puder defi ni r  a quantidade exata de materiai s/prod utos que se p retende  
adqui ri r  em determinado período de tempo .  Neste caso ,  a nota de em pen h o  será emitida p reviamente e 
encami nhada para con heci mento do fornecedor ,  sendo q u e  as entregas dos materiai s/produtos deve rão se r 
rea lizadas de acordo com as ordens  d e  fo rnecimento emitidas posterio rmente.  

1 5.60(s) fornecimento(s) does)  p roduto (s) será (ão) feito (s) seg undo as i nformações contidas na(s) 
ordem (ns) de fo rnecimento ,  a (s) qua l (i s) i ndicará(ão) a descrição do materi a l ,  q u antidades ,  marcas 
oferecidas de acordo  com a p roposta de  p reços a p rovada, endereços de ent rega ,  p razos de ent rega ,  
bem como quaisquer  outras i nformações operacio nais que  se façam necessárias para a entrega does) 
p rod uto(s) no(s) p razo(s) esti p u lado(s) .  

1 5.7  A(s) o rdem(ns) de  fornecimento e a(s) nota(s) de  empenho  res peitará(ão) a(s) quantidade(s) 
m í nima(s) estabelec ida(s) nos anexos do Termo de Referência (anexo 1 deste Edita l )  e se rá(ão) 
encami n hada(s) ao(s) fornecedor(es) via e-mai l ,  o u ,  em casos excepcionai s ,  por  telefon e/fax .  

1 5 .8 O (s) p razo(s) para entrega does) p rod uto(s) ,  conforme esti p u lado nos anexos do  Termo de  Referência  
(Anexo 1 deste Edita l) , passará(ão) a conta r a pa rti r d o  recebi mento d a(s) ordem(ns) de  forneci mento 
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16.1 As ob rigações do TJ CE  estão estabe lec idas no  item 16 (dezesseis) do Termo de  Referênc ia ,  
constante no  Anexo 1 deste Ed ita l .  

17.DAS OBRIGAÇ Õ ES DO FORNECEDOR 
17.1 As obrigações do fornecedor estão estabe lec idas no  item 15  (q u i nze) do Termo de Referênc ia ,  

constante no  Anexo 1 d este Ed ita l .  

18.DAS CONDiÇÕES E GARANTIAS DOS P RO DUTOS 
18.1 Os p rod utos deverão obedecer às p rescrições e eXlgencias cont idas no Termo d e  Referência, 

Anexo 1 deste Ed ita l ,  bem com o  todas e q ua isq uer  normas ou reg u lamentações i nt r ínsecas ao t i po de  
produto/fornecimento.  

18.2 Na(s) em balagem(ns) d o(s) p roduto(s) , quando exig ida(s) nas especificações do(s) item(ns ); 
deverá(ão) constar a(s)  data(s) de va l i dade  e fab ricação , bem como as cond ições de estocagem , fa ixa 
de temperatu ra ,  u m idade, l im ites e pos ições de armazenamento ,  exposição a ra ios so lares e d emais 
recome ndações do fab ricante. 

18.3 Quanto às emba lagens do(s) p rod uto(s ) ,  quando  n ecessár io ,  d evem ser cons ideradas i nc l us ive 
aque las extras necessár ias para p roteção d u ra nte os p roced ime ntos de embarque ,  desembarque  e 
t ransporte .  

18.4 As pessoas ,  a serviço da  empresa contratada ,  deverão estar semp re ident if icadas através de crachá 
e fardamento corporat ivo obrigatoriamente com calça longa ,  e ,  sem pre que  o p roduto ou atividade 
demandar ,  ut i l izar os devidos E P l s .  

18.50(s) fornecedor(es) deverá (ão) obrigator iamente fornecer todos o s  eq u i pamentos de seg u rança 
(EPls) em quant idades suf ic ientes a seus fu nc ionários e exig i r- l hes o uso sempre que  o(s) p roduto(s) 
ou atividade demandar, d u ra nte os serviços de entrega ,  de  acordo com as Normas de Seg u rança e 
Med ic ina  do Traba lho .  

18.6 Q uando for so l ic i tado pe lo  Tri buna l  de  J ust iça , o (s )  fornecedor(es) deverá (ão) fornecer re lação com 
os nomes dos seus fu nc ionários encarregados pelo t ra nsporte do(s) p roduto(s ) .  

18.7 O (s) fornecedor(es) deverá (ão) d ispor d e  equ ipamentos d e  transporte (carros p lataformas ,  a rmazéns ,  
emp i l hade i ras etc) , q uando  necessár io ,  sendo  de sua responsab i l idade todo e qua l que r  custo com os 
serviços de ent rega e/ou  subst it u ição do(s) p roduto(s) , bem como com o t ransporte e a l imentação de 
seus fu nc ionários .  

18.8 A(s) va l idade(s)  de  uso do(s) p roduto (s ) ,  ass im como as gara nt ia (s) ,  d everão estar  de acordo com o 
especificado no  ite m  11 (onze) do Anexo 1 deste E d ita l - Termo de Referênc ia .  

i9.AT A D E  REGIST RO DE P REÇOS 
19.1 A Ata de Reg ist ro de P reços,  e laborada conforme o Anexo 9 - M i n uta da Ata d e  Reg ist ro de P reços , 

será ass inada pe los Secretár ios Gera l  e d e  Adm i n ist ração ,  e pelo(s) rep resentante(s) do fornecedor 
lega lmente credenc iado(s) e i dent if icado(s) . 

. 

19.2 Será excl u ído da  Ata de Reg ist ro de  P reços o fornecedor c lass ificado que  convocado para ass i na r  a 
Ata , de ixa r de fazê- lo  no  p razo de 5 (ci nco) d ias úte is ,  contados da data de sua  convocação. 

19.3 O Departamento de S up rimentos e Log íst ica é o Gestor da  Ata de  Reg ist ro de  P reços de  que t rata 
este Ed ita l ,  a quem caberá o seu gerenc iamento ,  o qua l  poderá ser contatado através dos me ios 
aba ixo re lac ionados: 

Tri buna l  de J ust iça do Estado do Ceará 
D i retor do Departamento - (85)  3207-7490/3207-7492 . 

19.4 Os p reços reg istrados na  Ata d e  Reg istro de P reços poderão ser  revistos , obedecendo aos 
parâmetros constantes nos a rt igos 1 6 , 1 7  e 1 8 , da  Resolução do T J C E  n. 2, de  6 . 3 . 20 1 5 .  

19.5  A Ata de Reg istro de  P reços, uma  vez lavrada e ass i nada ,  n ã o  obr iga a Adm in istração a fi rmar  as 
contratações q ue dela pode rão advir ,  f icando- l he facu ltada a u t i l ização de proced imento de  l ic itação,  
respe itados os d ispos i t ivos da Lei  Federa l  n.  8 . 666/1 993 ,  sendo asseg u rada à detentora do Regist ro 
de preços a preferênc ia  em igua ldade d e  cond ições .  

1�.6 O d i re ito de  p referênc ia  d e  que t rata o s u b item anter ior poderá ser  exerc ido pe lo benefic iário do li" ' reg istro q uando o p reço e ncontrado no p rocess: l ic itatór io fo r  i gua l ou  su per ior ao reg istrado .  
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1 9.7 Os fornecedores, detentores d e  p reços reg istrados na Ata de Reg ist ro de P reços , f icarão obrigados a 
fornecer o objeto l ic i tado ao T J C E ,  nos p razos estabe lec idos neste Ed ita l ,  desde q u e  not if icados por  
este e d u ra nte a v igênc ia  da  Ata , m esmo que  a execução do  objeto esteja p revista para data poster ior  
à do ve nc imento da  mesma.  

1 9.8 O detentor de p reços reg ist rados que  descum pr i r  as cond ições da  Ata de  Reg istro de P reços , q u e  se 
recusar a fornecer o objeto l ic itado ao T JCE ,  que  não aceitar red uz i r  os  p reços reg istrados q uando 
estes se tornarem superio res aos de mercado ou nos casos em q u e  fica r imped ido ,  for dec larado 
i n idôneo para l ic i tar ou  contratar com a Adm i n istração e ,  a inda ,  por razões de  in teresse púb l ico ,  
devidamente fu ndamentadas ,  terá o seu reg i st ro cance lado .  

1 9.9 O T JCE  p rovidenc iará a pub l icação d o  Extrato da Ata do Reg istro de P reços no  D iá rio  da  J ust iça do 
Estado do Ceará . 

1 9. 1 0 O Órgão Gerenc iador desta Ata convocará o fornecedor  para negocia r o p reço reg istrado e adequá­
lo ao p reço de  mercado,  sem p re que  verif icar q u e  o p reço reg istrado estive r ac im a do  p reço de 
mercado .  

1 9. 1 1 Caso seja  frustrada a negociação,  o l ic i tante pode rá ser  l i berado do  com p rom isso ass u m ido .  
19.1 2 Não havendo êxito nas negociações com o pr ime i ro colocado ,  o Ó rgão Gerenc iador  poderá 

convocar os dema is  fornecedores c lass if icados de  acordo com o s ub i tem 4 .29  deste Ed ita l ,  nas 
mesmas cond ições ou  revogar a Ata de Reg istro de P reços ou  parte de la .  

1 9.1 3 Serão cons iderados preços de mercado os p reços cotados q u e  forem igua is  ou  i nfer iores à m éd ia  
daq ue les apu rados pe la  Ad m i n istração para os p rod utos , objeto deste P regão .  

1 9.14 As a lterações dos p reços reg i strados or i u ndas da  revisão dos mesmos serão p u b l i cadas no D iá rio 
da J ustiça do Estado ou  na pág ina  ofic ia l  do  T JCE na I NTERNET.  

1 9.1 5 A Ata de Reg istro de P reços , d u rante sua  vigênc ia ,  desde q ue d evidamente j ust if icada a vantagem , 
poderá ser  ut i l izada por  qua lque r  órgão ou ent idade da  Adm i n istração P ú b l ica q u e  não ten h a  
part ic ipado do certame l ic itatór io ,  desde que  cum p ridas todas as exigências p revistas na  Resol ução do  
T J C E  n .  2 ,  d e  6 . 3 . 20 1 5 .  

1 9. 1 6 Os ó rgãos e e nt idades que  não part ic iparam do reg istro de p reços ,  quando desejarem faze r uso da  
Ata de  Reg istro de  P reços , deverão consu ltar  o Ó rg ão Gerenc iador da a ta  para m a n ifestação sobre a 
possi b i l i dade de  adesão,  observando-se ,  a i nda ,  as seg u i ntes cond ições : 

1 9.1 6.1 Caberá ao fornecedor  benefic iário da ata de reg istro de p reços , observadas as cond ições ne la  
estabe lec idas ,  opta r pe la aceitação ou  não do  fornecimento decorrente de adesão ,  desde q u e  não p rej ud i que  
as obr igações p resentes e futu ras d ecorrentes da ata , assum idas com o órgão gerenc iador  e órgãos 
part ic ipantes;  

1 9.1 6.2 As aqu is ições/contratações ad ic iona is  a q ue se  refere este item não poderão exceder ,  por  órgão 
ou  ent idade ,  a cem por cento dos quant itat ivos dos itens do  i nst ru m ento convocatório e reg istrados na ata de 
reg istro de  preços para o ó rgão gerenc iador  e ó rgãos part ic ipantes ; 

1 9.1 6.3 O quant i tat ivo decorre nte das adesões à Ata de Reg ist ro de  P reços não pode rá exceder ,  na  
tota l i dade ,  ao q u ín tup lo  do  quant itativo de  cada  i tem reg istrado n a  Ata d e  Reg istro de  P reços para o órgão  
ge renc iador e órgãos part ic ipa ntes , i ndependente do n úmero de  ó rgãos não part ic ipa ntes q ue ader i rem ; 

1 9.1 6.4 Após a a utorização do Ó rgão Gerenc iador ,  o órgão não part ic ipa nte deverá efet ivar a aqu is ição 
ou  contratação sol ic i tada em até noventa d ias ,  observado o p razo d e  v igênc ia da  Ata ;  

1 9.1 6.5 Com pete ao ó rgão não  part ic ipante os atos re lat ivos à cob rança d o  cum p rimento pe l o  fornecedor  
das obrigações contratua lmente assum idas e a ap l i cação,  observada a amp la  defesa e o contrad itór io , de  
eventua is  pena l idades decorrentes do descum p rimento de  c láusu las contratua i s ,  em re lação às suas p róp r ias 
contratações ,  i nformando as  ocorrênc ias ao órgão ge renc iador .  

20.DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA DA ATA 
20 . 1  No  momento da adj ud icação no  s istema do Banco do  B ras i l  (www. l ic i tacoes- e . com . b r) .  o p regoe i ro 

d isporá do " chat de  m ensagem" por  me io do qua l  convoca rá os dema is  fornecedores,  cujas propostas 
não foram recusadas ,  para a fo rmação de um cadastro reserva aque les  q u e  aceita rem cotar os bens 
ou serviços com preços igua is  ao do  l ic itante vencedor ,  respe itando  a seq uênc ia  da c lass if icação do  
certame .  

20.2 Esta convocação se da rá por  me io  d e  m e nsagem no  "chat d e  mensagem" a todos os fornecedores 
com p ropostas não recusadas ,  env iada pelo P regoe i ro .  

20.3 O pregoe i ro i nformará a data/hora que fi na l izará a convocação ,  q u e  será de  no  m ín imo  24h .  
20.3.1 O s  fornecedores q u e  t iverem interesse em ader i r  ao  cadastro d everão acessar o s istema 
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Banco do B ras i l ,  enviar mensagem com o devido aceite no "chat de  mensagem" .  
20.3.2 A i ntenção e m  Part ic ipar do Cadastro Reserva será exc lus ivamente através desta ferramenta e 

no  p razo da  convocação. 
20.3.3 Os for necedores q u e  man ifestaram i nteresse i rão compor a Ata de Reg istro de Preços , em 

caráter de reserva . 
20.4 A L ic i tante cujo  preço est iver reg istrado em caráter de  reserva somente será convocada para fornecer 

e/ou prestar serviço no caso d e  cancelamento do reg istro d e  preço da empresa ma is  bem class if icada 
na ordem constante da Ata , ou  no caso de l i beração do  com prom isso assum ido p revista no § 1 ° do art .  
1 8  do Decreto nO  7 . 892/1 3 ,  sem pre  obedecida a ordem de c lass if icação constante da Ata de Regist ro 
de Preços . 

20.5 Somente após a ocorrência  de cance lamento do Reg istro de  Preços da  empresa ma is  bem 
class ificada e com a convocação da  empresa reserva que serão efetuados os p roced imentos relat ivos 
à hab i l itação desta empresa ,  q u e  d everá atender às exigênc ias de Hab i l itação deste Ed ita l .  

21.CAN C E LAME NTO DO REGISTRO DE P REÇOS 
21.1 A Ata de  Reg istro de Preços decorrente deste Pregão poderá ser cancelada d e  p leno d ire ito no todo 

ou  em parte , nas s ituações previstas neste Edita l  e na M i n uta da  Ata de Reg istro  de Preços, constante 
no Anexo 9 d este Ed i ta l .  

21.2 Cabe à S ecretar ia de Ad m i n istração dec id ir sobre  o cancelamento d a  Ata de Reg istro de P reços por  
i nexecução parc ia l  ou tota l  do  objeto , m ed iante forma l ização por despacho do Departamento de 
S u pr imentos e Log íst ica, asseg urado ao for necedor o d ire ito à amp la  defesa e ao contrad itór io .  

22.DISPOSIÇ Õ ES F I NAIS 
22.1 A p resente l ic itação não importa n ecessar iamente em contratação, podendo o Tr i buna l  de  Just iça do 

Estado do  Ceará revogá- I a ,  no  todo ou  em parte ,  por razões de  i nteresse púb l ico der ivadas de fato(s) 
superven iente(s)  com provado(s) ou  a n u lá- I a  por i lega l idade , de  ofíc io ou  por provocação, med ia nte ato 
escrito e fundamentado ,  d i spon i b i l izado no s istema par a  conhec imento dos part ic ipantes da l i c itação. 
O Tri buna l  de  J ust iça do  Estado do  Ceará poderá ,  a i nda ,  prorrogar ,  a q ua lquer  tem po ,  os prazos para 
receb imento das propostas ou para  sua abertura .  

22.2 O proponente é responsável pe la  fide l idade e leg i t im idade das i nformações p restadas e dos 
documentos a presentados em q ua lquer fase da  l ic i tação. A fa ls idade de qua lquer documento 
apresentado ou a i nverdade das i nfor mações nele cont idas i m p l icará a imed iata desclass ificação do 
proponente que  o t ive r ap resentado ,  o u ,  caso tenha  s ido o vencedor ,  a rescisão do contrato ou  do 
ped ido de com p ra ,  sem prej u ízo das dema is  sanções cabíve is .  

22.3 É facu ltado à(ao) pregoe ira (o) ou à autoridade su per ior ,  em qua lquer  fase da  l i c itação, a promoção de 
d i l i gência dest i nada a esclarecer ou a com p lementar a i nstr ução do p rocesso l ic itatór io ,  vedada a 
i nc l usão poster ior de  documentos que  dever iam constar obr igator iamente na  proposta e na  
documentação de  hab i l itação. 

22.4 Os proponentes i nt imados para prestar qua isquer escla rec imentos ad ic iona is  deverão fazê- lo no 
prazo deter m inado pe lo(a) Pregoeiro(a) ,  sob pena de desclass ificação/i nab i l itação. 

22.5 O desatend imento de exigênc ias forma is  não essenc ia is  não im portará no afastamento do 
proponente ,  desde que sej a  poss íve l a afer ição da  sua qua l if icação e a exata compreensão da sua 
proposta . 

22.6 As normas que  d isc i p l i nam este Pregão serão sempre i nter pretadas em favor da amp l iação da  
d isputa entre  os proponentes ,  desde  q u e  não com prom etam o i n teresse da Adm i n istração,  a fina l idade 
e a seg u rança da  contratação. 

22.7 As decisões referentes a este p rocesso l ic itatór io  poderão ser  com u n icadas aos proponentes por 
qua lquer me io de com u n icação que com p rove o receb imento o u ,  a i nda ,  med iante pub l icação no D iár io 
da J ust iça do Estado d o  Ceará .  

22.8 N a  contagem dos  prazos estabelec idos n este Ed ita l ,  exc l u ir-se-ão os  d ias de i n íc io e inc l u ir-se-ão os 
d ias de venc imento.  Os prazos estabe lec idos neste ed ita l i n ic iam-se e vencem-se somente em d ia de 
exped iente no  Tr i b u na l  de  J ust iça do Estado do Ceará .  

2 2 . 9  A p a rt ic i pação d o  l ic i tan te n esta l i c itação imp l ica  em aceitação de  todos os termos deste 
Ed ita l ,  e a inobservância  de qua lque r  dos itens d escr itos nele  é de tota l responsab i l idade dos 
part ic i pantes. , .10 Qua lquer  i nfor mação for nec ida por  te lefone  não terá caráter forma l .  
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22. 1 1 A existênc ia de p reços reg istrados não obr iga o Poder J u d ic iário  Estadu a l  a f i rmar as contratações 
nas q uant idades est imadas no AN EXO 2 ,  f icando- lhe facu ltada a u t i l ização de  outros me ios ,  
respeitada a l eg i s lação re lat iva às l ic i tações , sendo asseg u rada  ao benefic iá rio do reg istro ,  a 
preferênc ia de  contratação em igua ldade de  cond ições . 

22 . 1 2 O foro des ignado para j u l gamento de  qua isquer  q uestões j ud ic ia i s  resu lta ntes deste Ed ita l  será o de  
Forta leza , Cap ita l  do  Estado do  Ceará ,  cons iderado aque le  a q u e  está v incu lado o P regoe i ro .  

22. 1 3  É vedado ao serv idor  dos  órgãos e ent idades da  Adm i n istração P úb l ica Estadua l ,  i n c l us ive 
Fu ndações i n st it u ídas e/ou mant idas pe lo Poder Púb l ico ,  part i c ipar  com o  l i c itante ,  d i reta ou 
i nd i retamente ,  por s i  ou  por  i nterposta pessoa , dos p roced imentos l ic itatór ios d i sc ip l i nados pe la Le i  n .  
1 0 . 880/1 983 .  

22. 1 4  De acordo com a Reso l ução do CNJ n .  7 ,  de  1 8 . 1 0 .2005 ,  é vedada a contratação de  empregados 
que sejam cônj uges ,  com panhe i ros ou parentes em l i n h a  reta ,  colatera l ou  por afi n idade ,  até o terce i ro 
g ra u ,  i nc l us ive , de ocupa ntes de cargos de d i reção e de assessoramento ,  de membros ou j u ízes 
vi ncu lados ao respect ivo Tr ibu na l  contratante .  

22 . 1 5 Toda a documentação a p resentada fa rá parte dos autos da  l i c itação e n ão será devolv ida ao 
l ic i tante ,  a i nda  que se t rate de or ig i na i s .  

22 . 1 6 Os casos om issos e não  p revistos neste Ed i ta l  serão resolv idos pe lo(a)  P regoe i ro(a)  do T J C E ,  n os 
termos da Leg is lação pert inente .  

Ped ro 

Forta leza-C E ,  aos 24 e j ane i ro de  20 1 7 .  

Visto 
: ' - L ,R'. ·�) 
� I ã'�t?c,�::s Leit� _ 

PRESI D E NTE DA COMISSAO P E RM A N E N T E  D E  Ll C IT  AÇAO 

A p rovado :  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Comissão Permanente de Licitação 

AN EXO 2 - ESPECIF ICACO ES E O RCAM E N TO 

AB RAÇADE I RA DE NYLON :  TAM AN H O  4 .7MM DE LARG U RA; 274MM D E  C O M P RIM ENTO; 1 , 2MM DE ESPESS U RA; C O R  
TRANSPARENTE O U  PRETA; ATEN D A  A N O RMA U L94V-2 ( F LAMABIL lDADE) ;  EM C O N FO R M I DADE C O M  A D IRETIVA R O H S  
( RESTRICTI O N  O F  C E RTAI N HAZARD O U S  S U BSTANCES - R ESTRiÇÃO DE C ERTAS S U BS TÃNCIAS P E R I GOSAS) .  F R ETE I N C LUSO 
POSTO EM F ORTALEZA/C E .  

AB RAÇAD E I RA V E L C RO D U P LA FAC E :  TAM A N H O  3 M ETROS D E  COMPRIMENTO;  2 C M  D E  LARG U RA; C O R  P RETA O U  AZU L ;  
ATE N DA A N O R M A  U L 94V-2 ( F LAMABIL lDADE) ;  EM C O N FO RM I DADE C O M  A D I RETIVA R O H S  ( R ESTRICTI O N  O F  C E RTAI N 
HAZARDOUS SU BSTANC ES - RESTRiÇÃO DE C ERTAS S U BSTÃNCIAS P E RI GOSAS). F RETE I N C LUSO POSTO EM F O RTALEZA/CE.  

ANILHA PARA I D E N TI F I CAÇÂO D E  CABO D E  R E D E  ( L E TRAS A-Z COLORIDAS: ATE NDA A N O RMA UL94V-2 ( FLAMAB I L l DADE) ;  EM 
C O N F O RM I DADE C O M  A D IRETIVA ROHS ( R ESTRICTION O F  C E RTAI N HAZARDOUS S U BSTAN CES - RESTRiÇÃO D E  C ERTAS 
S U BSTÂNCIAS PER IGOSAS),  EM BALAG E M  PACOTE C O M  1 00 U N I DADES.  FRETE I N C LUSO POSTO EM FO RTALEZA/C E. 

A N I L H A  PARA I DE N TI F ICAÇÃO D E  CABO D E  REDE ( N Ú M EROS o A 9 - COLORI DAS) :  ATEN DA A N ORMA U L94V-2 ( F LAMABI L l DADE) ;  
EM C O N F O RM I DADE C O M  A D I RETIVA ROHS ( RESTRIC TI O N  O F  C E RTAI N H AZARDOUS S U BSTAN C ES - RESTRiÇÃO D E  C ERTAS 
S U BSTÂNCIAS PER IGOSAS).  EM BALAGE M  PACOTE C O M  1 00 U N I DADES. FRETE I N C LUSO POSTO EM F ORTALEZA/CE.  

C O N ECTOR RJ45 M AC H O :  8 VIAS ; CATEGORIA 6 ;  C O N TATOS ADEQUADOS PARA C O N EC TO RIZAÇÃO D E  C O N D U TORES SÓLIDOS 
O U  FLEXíVEIS, COM PATíVE L  C O M  C O N D U TO R ES D E  22  A 26 AWG ;  C O R P O  TRANS PARENTE E M  TERM O P LÁSTIC O  NÃO 
P RO PAGANTE A C H AM A, ATE N D E N D O  A NORMA UL 94V-0 ( F LAMABI L l DADE) ;  N ORMAS ANSIITIA/EIA-568-C.2 E A D I RETIVA ROHS 
(RESTRICTI O N  O F  C E RTAI N HAZARDOUS SU BSTANC E S  - RESTRiÇÃO D E  C E R TAS S U BSTÂNCIAS PERIGOSAS) ; POSS U I R  
C E RTI F ICAÇÃO U L  O U  E T L  LlSTED, E T L  VERIF IED,  S E RÁ ACEITA C E RTI F ICAÇÃO EQUIVALENTE D O  I N M ETRO. F R ETE I N C LUSO 
POSTO EM FO RTALEZA/CE.  

P regão E letrônico n ,  39/2 0 1 6  
R P  para eventual  aqu is ição MATE R IA L  D E  I N F O R MÁTICA 

U N I DADE 1 .500 R$ 0 ,92 R $  1 , 380 ,00  

ROLO 300 R$ 2 1 , 1 8  R $  6 , 354 , 00 

U N I DADE 1 5 , 000 R $  0 , 2 3  R $  3 ,450 ,00 

U N I DADE 1 5 , 000 R $  0 ,22 R $  3 ,300 ,00 

U N I DADE 3 ,000 R $  1 , 77  R$ 5 , 3 1 0 , 00  
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Comissão Permanente de  Licitação 

PATC H C O R D  TA MA N H O  1 , 0  M E TR O :  C A B O  DE P A R  TRA N Ç A D O  U/UTP ; N A  C O R  AZUL;  C O M P O STO P O R  C O N D UTO R E S  D E  C O B R E  
FLEXíVEL , M U L  TI F ILAR, ISOLAM E N TO E M  POllO L E F I N A  E CAPA EXTER N A  EM PVC NÃO PRO PAGANTE A C HAMA; o CABO D EVE 
POSS U I R  CAPA P ROTETORA ( B OOT) D O  M ES M O  D I M E N SI O NA L  D O  RJ-45 PLUG E P ROTEÇÃO À L I N G U E TA D E  TRAVAM E NTO. 
ESTA CAPA P ROTETORA DEVE AJ U D A R  A EVITAR A C U RVAT U RA EXC ESSIVA D O  CABO EM MOVI M ENTOS N A  CON EXÃO B E M  
C O M O  P ROTEG E R  O P I N O  DE D ESTRAVAM ENTO DOS C O N ECTORES C O N TRA E N R OSCAM E N TOS E Q U E B RAS; CON ECTO R I ZADOS 
À RJ45 MAC H O  CATEGORIA 6 NAS D U AS EXTRE M I DADES,  ESTES C O N ECTORES ( RJ45 MAC HO)  D EVEM ATE N D E R  ÀS I U N I DADE 
ESPE C I F I CAÇÕES C O N TI DAS NA NORMA ANSIITIA/EIA- 568-C . 2 ;  CORPO EM MATERIAL TERM O P LÁSTIC O  TRANSPARENTE DE 
ALTO I M PACTO NÃO P R O PAGANTE A C HAMA QUE ATE N DA A NORMA U L  94V-O ( F LAMABl l I DADE) ;  TERMI NAIS DE C O N EXÃO EM 
BRONZE FOS F OROSO COM CAMADAS D E  O U RO E NíQUEL COM PATíVE L  COM C O N D U TO RES D E  22 A 26 AWG ;  EM 
C O N F O RM I DADE COM A D IRETIVA RO H S  (RESTRICTI O N  O F  C E RTAI N  H AZARDOUS SU BSTANCES - RESTRiÇÃO DE C E RTAS 
SU BSTÃNCIAS PER IGOSAS) ;  C E RTI F IC AÇÃO UL OU ETL l ISTED,  ETL V E R I F I E D, S E RÁ ACEITA C E RTI F ICAÇÃO EQU IVAL E N T E  DO 
I N M ETRO. FRETE I N C LUSO POSTO EM F O RTAL EZA/CE.  

PATC H CORD TAMAN H O  2 ,5  M ETROS:  CABO D E  PAR TRANÇADO U/UTP;  N A  C O R  AZU L ;  COM POSTO P O R  C O N D U TO RES DE 
COBRE F L EXíVEL, MUL TI F ILAR, ISO LAM E NTO EM P O ll O LE F I N A  E CAPAEXTERNA E M  PVC NÃO PRO PAGANTE A C HAMA; O CABO 
DEVE POSS U I R CAPA PROTETORA ( BOOT) D O  MESMO D I M E N S I O NAL D O  RJ- 45  PLUG E PROTEÇÃO À L I N G U ETA DE 
TRAVAM E N TO .  ESTA CAPAPROTETO RA D EVE AJ U DA R  A EVITAR A C U RVATU RA EXC ESSIVA DO CABO E M  M OVI M E NTOS NA 
C O N EXÃO BEM C O M O  P ROTEG E R  O P INO D E  DESTRAVAM E N TO DOS C O N ECTORES CONTRA E N ROSCAM E NTOS E Q U E B RAS; 
C O N ECTORIZADOS À RJ45 MAC HO C ATEGO RIA 6 NAS D UAS EXTR E M I DADES, ESTES CON ECTO RES ( RJ45 M AC H O) D EVEM I U N I DADE 
ATE N D E R  ÀS ESPECI F ICAÇÕES C O N TI DAS N A  N O RM A  ANSIITIA/EIA-568-C .2 ;  CORPO EM MATERIAL TERM O P LÁSTIC O  
TRANS PARENTE DEAL TO I M PACTO NÃO PROPAGANTE A C HAMA Q U E  ATE N DA A N O RMA U L  94V-O ( F LAMABl l I DADE) ;  TE R M I NAIS 
D E  C O N EXÃO EM BRO NZE FOSFOROSO COM CAMADAS D E  O U RO E NíQUEL C O M PATíVEL COM C O N DUTO RES D E  22 A 26  AWG ;  
EM C O N FO R M I DADE C O M  A D I R ETIVA R O H S  (RESTRICTI O N  O F  C E RTAI N HAZARDOUS SU BSTAN C ES - RESTRiÇÃO D E  C E RTAS 
SU BSTÂNCIAS PERIGOSAS) ;  C E RTIF I CAÇÃO UL OU ETL l ISTED,  ETL VER IF IED ,  SERÁ AC EITA CERTI F I CAÇÃO EQU IVALE N T E  DO 
I N M ETRO. FRETE I N CLUSO POSTO EM F ORTALEZA/CE .  

BOBINA D E  PAPE L  PARA I M PRESSORA, MEDINDO 76MM X 6 0 M M  X 22M M ,  EM DUAS VIAS. F R ETE I N C LUSO,  P OSTO EM 
FO RTALEZA/C EARÁ. I U N I DADE 

CARTU C H O  D E  T INTA H P  901  XL, PRETO,  M O D ELO C C 6 54AB AP ROXIMADAM ENTE 16  Ml .  F RETE I N C LUSO,  POSTO EM 
FO RTALEZA/C E .  

F ITA ERC-03,  TAMAN H O  1 3M M  X 1 0M M .  FRETE I N C LUSO,  POSTO E M  FO RTALEZA/C EARÁ. 

F ITA PARA I M PRESS O RA MATRI C IAL, N ÃO F ISCAL, DO TI P O  C IT IZEN D P  6 00/61 7, M E D I N D O  1 3M M  X 8MM.  FRETE I N C LUSO, P OSTO 
EM FO RTALEZA/C EARÁ. 

P regão E l etrôn ico n .  3 9/20 1 6  
R P  para ev�ntua l  a q u i s ição MAT E R I/\ L  D E  I N FO R MÁTiCA 

U N I DADE 

U N I DADE 

U N I DADE 

1 . 500 R $  1 2 ,50  R$ 1 8 .750 ,00  

1 . 500 R $  1 8 .27 R$ 27.405 , 0 0  

360 R $  9 ,32  R$ 3 . 355 ,20  

60 R $  1 07 ,00  RS  6 .420 ,00  

66 R $  6 ,43  

48 R $  6 ,75 



5 

6 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Comissão Permanente de Licitação 

F ITA PARA I M PRESSO RA N Ã O  F ISCAL, AUTOMAÇÃO OS-300, COM PATíVE L  C O M  I M P R ESSORAS DARUMA E BEMATE C H .  F R ETE 
I N CLUSO,  P OSTO EM F ORTALEZA/CEARÁ. I U N I DADE 

F ITA PARA I M PRESSORA PROTOCOLlZAOORA, M EDI DAS 1 1 MM X 8MM,  ESPEC I F I CAÇÕ E S :  P RETA, COM PATíVEL C M l  600 ,  NYLON ,  
HASTE C U RTA, GARANTIA M í N IMA DE 0 1  A N O .  F R ETE I N CLUSO,  P OSTO E M  FORTALEZA/C EARÁ. I U N I DADE 

a) para representação dos  centavos , foram cons iderados os  va lores a té  a centés ima  parte d o  rea l ,  o u  sej a ,  a té  a segunda  casa  decim a l ;  
b )  o a rredondamento do  centavo fo i real izado quando a mi lés ima parte do  r e a l  f o i  super ior a 50% de R$ 0 , 0 1  (um centavo de  rea l ) ;  
c) os valores est imados u n itár ios foram m ul t ip l icados pe la q uant idade de cada mater ia l ,  gerando o va lor  g loba l  do i tem;  
d)  para obtenção da média total. foram consideradas apenas as médias d os valores u n itários por fornecedor. 

P regão E l etrônico n .  3 9/20 1 6  
R P  para eventual a q u is ição MAT E R IAL D E  I N F O R MÁTICA 

4 R$ 7 , 8 1  R$ 3 1 ,24 

30 R$ 6 , 9 1  R$ 207 ,30  
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EST ADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Comissão Permanente de  Licitação 

A N EXO 3 DO ED ITAL 
M O D ELO DE APRESENTAÇÃO DA P R O P OSTA 

AB RAÇAD E I RA DE NYLO N :  TAM A N H O  4 .7MM DE LARG U RA; 274MM DE COMP RIM ENTO;  1 , 2 M M  DE ESPES S U RA; C O R  
TRANSPAREN TE O U  P RETA; ATEN DA A N O RMA U L94V-2 ( F LAIV�AB I L l DADE) ;  EM C O N �O R M I DAD E C O M  A D IRETIVA RO H S  I U N I DADE 
( RESTRI CTI O N  OF C ERTAI N HAZARDOUS S U BSTA N C ES - RESTRI ÇAO D E  C E RTAS S U BSTA N CIAS P E R I G OSAS). FRETE I N C L U S O  
POSTO EM F O RTALEZA/C E.  

AB RAÇAD E I RA VELCRO DU PLA FAC E :  TAM A N H O  3 M ETROS D E  C O M P R I M E N TO ;  2CM D E  LARG U RA; COR PRETA O U  AZU L ;  
ATE N DA A N O R M A  U L94V-2 ( F LAMABIL l DADE) ;  EM C O N F O R M I DADE C O M  A D I RETIVA ROHS ( RESTRICTION O F  C ERTAI N 
HAZARDOUS S U BSTANCES - RESTRiÇÃO D E  C ERTAS S U BSTÂNCIAS P E R I GOSAS). F R ETE I N C LUSO POSTO EM FO RTALEZA/CE.  

AN I L H A  PARA I D E NTIF I CAÇÃO D E  CABO D E  REDE ( LETRAS A-Z C O L O R I DAS : ATE N DA A N ORMA U L 94V-2 ( F LAMABI L l DADE) ;  E M  
C O N FORMI DADE COM A D I R ETIVA ROHS ( RESTRICTION O F  C E RTAIN HAZARDOUS SU BSTAN C E S  - R ESTRiÇÃO D E  C ERTAS 
SU BSTÂNCIAS PER IGOSAS), EM BALAG E M  PACOTE C O M  1 00 U N I DADES. FRETE I N C LUSO POSTO EM F O RTAL EZA/C E.  

AN ILHA PARA I D ENTI F I CAÇÃO D E  CABO D E  REDE ( N Ú M E ROS o A 9 - COLORI DAS) : ATE NDA A NORMA U L 94V-2 (FLAMABI LlDADE) ;  
EM C O N FO R M I DADE C O M  A D I RETIVA ROHS ( RESTRICTI O N  O F  C E RTAI N HAZARDOUS S U BSTAN C ES - R ESTRiÇÃO D E  C ERTAS 
S U BSTÂNCIAS PERIGOSAS) .  EM BALAG E M  PACOTE C O M  1 00 U N I DADES. F RETE I N C L USO POSTO EM F O RTALEZA/C E. 

C O N ECTOR RJ45 MAC H O :  8 VIAS ; CATEGORIA 6 ;  C O N TATOS ADEQUADOS PARA C O N ECTO RIZAÇÃO D E  C O N D U TORES SÓLIDOS 
O U  F L EXíVEIS,  COM PATíVEL C O M  C O N DUTORES DE 22 A 26 AWG ;  CORPO TRANS PARENTE EM TERM O P LÁSTIC O  NÃO 
PROPAGANTE A C H AM A, ATE N D E N DO A N O R M A  U L  94V-0 ( F LAMAB I L lDADE) ;  N O RMAS ANSIITIA/E IA-568-C .2  E A D IRETIVA ROHS 
( RESTRI CTI O N  O F  C ERTAI N HAZA R D O U S  S U BSTANCES - RESTRiÇÃO D E  CERTAS S U BSTÂ N C IAS P E R IGOSAS); POSS U I R  
C E RTI F ICAÇÃO U L  O U  ETL L lSTED,  E T L  VERIF IED ,  S E RÁ ACEITA C E RTI F I CAÇÃO EQU IVA L E N TE D O  I N M ETRO. FRETE I N C L USO 
POSTO EM F O RTALEZA/C E.  

P regão E l etrõ n ico n .  39/2 0 1 6 
R P  p a ra eve n t u a l  a q u i s ição MAT E R IA L  D E  I N F O R MÁ T I C A  

ROLO 

U N I DADE 

U N I DADE 

U N I DADE 

1 . 500 R$ 

300 R$ 

R$ 
1 5 .000 

1 5 .000 R$ 

3.000 R$ 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Comissão Permanente de Licitação 

PATeH CORD TAMANHO 1 ,0 METRO : C A B O  DE PAR TRANÇADO U/UTP; NA COR AZUL; C O M POSTO POR C O N D UTORES DE C O B R E  
FLEXíVEL, M U l  T I F I LA R , ISOLAM E N TO E M  POL lOLEF INA E CAPA EXTE RNA EM PVC NÃO PRO PAGANTE A C H AMA; o CABO D EVE 
POSSUIR  CAPA P ROTETORA (BOOT) D O  M ES M O  D IMENS IONAL DO RJ-45 PlUG E PROTEÇÃO À L I N G U ETA D E  TRAVAM E N TO.  
ESTA CAPA PROTETORA DEVE AJU DA R  A EVITAR A C U RVATU RA EXCESSIVA DO CABO EM MOVI M E N TO S  NA C O N EXÃO B E M  
C O M O  PROTEG E R  O P I N O  D E  DESTRAVAM E NTO DOS C O N ECTORES C ONTRA E N ROSCAM E NTOS E Q U E B RAS; C O N ECTO RIZADOS 
À RJ45 MAC H O  CATEGORIA 6 NAS D U AS EXTRE M I DADES, ESTES C O N ECTO R ES (RJ45 MAC HO)  D EVEM ATE N D E R  ÀS I U N I DADE 
ESPECIF ICAÇÕES C O N TI DAS NA NORMA ANSI/TIA/EIA- 568-C .2 ;  C O RPO EM MATERIAL TERM O P lÁSTIC O  TRANSPARENTE D E  
ALTO I M PACTO N Ã O  PRO PAGANTE A C HAMA Q U E  ATEN DA A NORMA U l  94V-0 ( F lAMAB I L l DADE) ;  TERMI NAIS D E  C O N EXÃO EM 
BRO NZE FOSFOROSO COM CAMADAS D E  O U RO E NíqUEL COM PATíVEL COM C O N D UTO RES D E  22 A 26  AWG ;  EM 
C O N FORMI DADE C O M  A D I RE TIVA ROHS (RESTRICTI O N  O F  C E RTAI N  HAZARDOUS S U BSTANCES - RESTRiÇÃO D E  C ERTAS 
S U BSTÂNCIAS P E R IGOSAS) ;  C E RTI F I CAÇÃO Ul OU ETl LlSTED, ETl VERIF IED,  S E RÁ ACEITA C E RTI F ICAÇÃO EQU IVALENTE DO 
I N M ETRO. FRETE I NCLUSO POSTO EM FO RTALEZA/CE.  

PATC H CORD TAM A N H O  2 ,5  METROS:  CABO D E  PAR TRANÇADO U/UTP; N A  COR AZU L ;  COM POSTO P O R  C O N D UTORES DE 
I" C O B RE F LEXíVEL, M U l  TI F i lAR, ISO LAM E N TO EM POLlOlEF INA E CAPAEXTERNA E M  PVC NÃO P R OPAGANT.E A �HAMA; O CABO 

D EVE POSSU I R  CAPA P R O TETORA (BOOT) D O  MESMO DIM ENSIO NAL D O  RJ- 45  PlUG E P R O TEÇAO A L I N G U ETA DE 
TRAVAM E N TO. ESTA CAPAPROTETO RA D EVE AJ U DAR A EVITAR A C U RVATU RA EXC ESSIVA D O  CABO EM MOVIMENTOS NA 
C O N EXÃO BEM COMO P ROTEG E R  O PINO D E  DESTRAVAM E NTO DOS C O N E CTORES C O N TRA E N ROSCAM E N TOS E Q U E B RAS; 
C O N ECTORIZADOS À RJ45 MAC H O  C ATEGO RIA 6 N AS D UAS EXTR E M I DADES,  ESTES C O N ECTO RES (RJ45 M AC H O )  DEVEM I U N I DADE 
ATE N D E R  ÀS E S P ECI F ICAÇÕES C O N TI DAS N A  NORMA ANSIITIA/EIA-568-C . 2 ;  CORPO EM MATERIAL TERM O P lÁSTI C O  
TRANSPARENTE D EAl T O  I M PACTO NÃO PRO PAGANTE A C HAMA Q U E  ATE N DA A N O RM A  U l  94V-0 ( F lAMABI L l DADE) ;  TERMINAIS 
D E  C O N EXÃO EM BRO NZE FOSFOROSO COM CAMADAS D E  O U RO E N íqUEL COM PATíVEL COM C O N D U TORES DE 22  A 26  AWG ;  
EM C O N F O RM I DADE C O M  A D I R ETIVA ROHS (RESTRICTI O N  O F  C E RTAI N H AZARDOUS S U BSTAN C ES - RESTRiÇÃO D E  C ERTAS 
S U BSTÂN CIAS P E RIGOSAS) ;  C E RTIF I CAÇÃO U l  OU ETl LlSTED, ETl VERIF IED ,  S E RÁ ACEITA C E RTI F ICAÇÃO EQU IVALENTE D O  
I NM ETRO. F RETE I N C LUSO POSTO E M  F ORTALEZA/CE. 

BOBINA D E  PAP E L  PARA I M PRESSORA, M EDI N DO 76MM X 60MM X 22MM, EM D UAS VIAS. F R ETE I N C LUSO,  POSTO EM 
F ORTALEZA/CEARÁ. 

CARTU C H O  D E  TI N TA HP 901  Xl,  P RETO, M O D ELO CC654AB AP ROXI MADAM E N TE 1 6  ML. FRETE I N C LUSO,  P OSTO EM 
F ORTALEZA/C E.  

F ITA ERC-03,  TAMAN H O  1 3M M  X 1 0M M .  FRETE I N C LUSO, POSTO EM FORTALEZA/C EARÁ. 

P regão E l etrônico n .  39/2 0 1 6 
RP para eventual a q u isição MAT E R IAL DE I N F O R MÁTICA 

U N I DADE 

U N I DADE 

U N I DADE 

1 . 500 R$ 

1 . 500 R$ 

360 R$ 

60 R$ 

66 
R$ 
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ESTADO D O  CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Comissão Permanente de Licitação 

F ITA PARA I M PRESS O RA M ATRIC IAL, N Ã O  FISCAL, DO TI P O  CITIZEN D P  6 00/6 1 7, M ED I N D O  1 3M M  X 8 M M .  F RETE I N C LUSO, POSTO 
EM F O RTALEZA/C EARÁ. 

F ITA PARA I M P RESS O RA NÃO F ISCAL, AUTOMAÇÃO DS-300, C O M PATíVEL COM I M P R ESSORAS DARUMA E B EMATECH. F RETE 
I N C LUSO,  POSTO EM F ORTALEZA/CEARÁ. 

F ITA PARA I M P R ESSORA PROTO C O LlZADO RA, M EDI DAS 1 1 MM X 8MM, ESPEC IF ICAÇÕ E S :  P RETA, C O M PATíVE L  CMl  600, NYLON,  
HASTE C U RTA, GARANTIA M íN IMA D E  0 1  ANO.  F R ETE I N C LUSO,  P OSTO EM FO RTALEZA/C EARÁ. 

AOTR I B U NAl DE J USTiÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
C O M I SSÃO DE L IC ITAÇÃO 
Ref. P REGÃO N. __ /20 1 6 . 

P rezados Senhores .  
I - Apresentamos , em atend imento ao Ed i ta l  em epig rafe, a segu inte proposta de  preço : 

Dec laramos que esta proposta corresponde exatamente às exigênc ias cont idas no Ed ita l  e seus Anexos,  às qua is  ader imos forma lmente ; 
1 1 - E mpresa :  

Razão Soc ia l :  
C N PJ/M F :  Tel/Fax: 
Endereço: C E P :  C idade :  
U F :  
Endereço Eletrôn ico (e-ma i l ) :  

I I I  - Dados do Representante Legal , responsável pe la  ass inatura do Contrato: 
Nome :  
Ca rgo :  
Endereço: 
C E P :  C idade :  
Ca rl .  I denl .  no. : Exped ido  por :  CPF :  

IV  - P razo de  Va l i dade  d a  P roposta : 
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A N EXO 4 DO EDITAL 

RECI BO DE RETIRADA DO EDITAL PELA I NT E R N ET 

PREGÃO ELETRÔN I C O  N .  _/20 1 6  

O BS 1 :  Visando a poss i b i l idade d e  com u n icação fut u ra entre este Tri buna l  d e  J ust iça e essa empresa , 
so l ic i tamos de  Vossa Sen hor ia ,  p reencher  o form u lá rio de rec ibo de  ret i rada do Ed ita l  pe la I nternet e 
remetê-lo à Com issão Permanente de  L ic itação por  me io do fax (085) 3207- 7098 ou 3207- 7 1 00, a ntes do  
i n íc io  da  sessão. 

O BS 2 :  CASO O ED ITAL SEJA R ETI RADO NO SIT E  DO www. l ic itacoes-e .com .b r ESTA EXI G ÊNCIA NÃO 
É N E C ESSÁRIA. 

E M PRESA ( RAZÃO SOC I AL) : 

E N D E REÇO:  

E-MA I L :  

FON E/FAX : 

C I DADE :  

ESTADO:  

P ESSOA RESPONSÁVEL: 

I D ENTI DADE :  

Ret i ramos ,  através do acesso à pág i na  .:.;w'-'-'ww:...:.:..o. _______ , nesta data , cóp ia do  Ed ita l 
nO_/20_, do T JCE .  

_____________ de _____ de 201 X .  
(Local )  (Data) 

Ass ina tu ra do  L ic itante 

Pregão E l etrô n i co n .  3 9/20 1 6  
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AN EXO 5 DO E DITAL 

MODELO D E  DECLARAÇÃO D E  M I C RO E M PRESA OU E M P RESA DE P EQ UE N O  PORTE 

(PAPEL T I M B RADO DO PROPON ENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome /razão soc ia l )  ___________ -:-_---:--:-_-:-______ -:-__ ---:-_' i nscrita 
no C N PJ nO por i nterméd io de seu rep resentante lega l  o (a )  
S r(a) portador(a) da  carte i ra de  ident idade nO 
-:---:---:-__ ,---___ e CPF  n° , DECLARA, sob as  sanções adm i n istrat ivas 
cab íve is e sob as penas da le i ,  ser  (m icroem p resa e e m p resa de peq ueno porte) nos termos da 
leg is lação vigente ,  não possu i ndo  nenhum dos imped imentos p revistos no §4° ,  do  a rt igo 3° ,  da Le i  
Complementar nO  1 23/2006.  

Loca l e data 

Ass i nat u ra do l ic itante/representa nte lega l  
(Nome e cargo) 

P r e g ã o  E l etrônico n .  39/201 6 
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A N EXO 6 DO E DITAL 

M O D E LO D E  DEC LARAÇÃO DE Q U E  N ÃO EM PREGA M EN O R  

P R E G Ã O  ELETRÔ N I C O  N.  _/201 6  

DEC LARAÇÃO 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , i nscrita no C N P J  n. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , por i nterméd io de seu 
rep resenta nte lega ,  I oCa) S r(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , portador  (a) da  Carte i ra de  I dent idade nO  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  e do C P F  n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  DECLARA, para fi ns  do d isposto no i n c iso V, do a rt .  
27 ,  da Le i  n .  8 . 666 ,  de  2 1  de  j u n ho de  1 993 ,  acresc ida pe la  Le i  n .  9 . 854 ,  de  27 de outub ro de 1 999 ,  q u e  não 
emprega menor de  dezoito anos em t raba lho notu rno ,  per igoso ou  i nsa l ub re e não emprega menor de 
dezesse is  anos .  

Ressa lva : em p rega menor ,  a part i r  de quatorze anos ,  na  cond ição de  ap rend iz ( ) .  

(DATA) 

(NOME)  

(Observação: em caso  afi rmativo ,  ass i na la r  a ressa lva ac ima) .  

Ao Sr. 
C lá u d i o  Reg is  Gomes Leite 
P res idente da Com issão Perm a n ente d e  Licitação do T JCE 

Pregão E letrônico n. 3 9/20 1 6  
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AN EXO 7 DO E DITAL 

MODELO DE DECLARACÃO D E  I N EXISTÊNCIA  D E  FATO I M P EDITIVO S U P E RVE N I E N T E  À 
H A B I LlT  ACÃO 

______________________ ,( razão socia l ) ,  i nscrita com o CNPJ  nO  
por i nterméd io  do  seu rep resentante lega l  

________ --------_____ - ' portador da  Carte i ra de  I dent idade nO  e 
do  C P F  , DECLARA ,  pa ra fi ns  de  hab i l i tação n o  P regão E letrôn ico n° _/20 1 6 , em 
cumprimento a exigênc ia  cont ida no  a rt igo 32 ,  parág rafo 2° ,  da  Le i  n .  8666/1 993 ,  não ap resenta r fato 
im ped itivo e superven iente à sua hab i l itação ,  estando c iente da ob rigação de dec lara r  ocorrênc ias  
posteriores . 

Forta leza , _' _ de ________ de 201  X .  

E m p resa P roponente 

Ao Sr. 
C láudio Regis Gomes Leite 
P residente da Comissão Permanente de Licitação do T JC E 

Pregão Eletrônico n ,  39/20 1 6  
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A N EXO 8 DO EDITAL 

M O DELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO I N D E P E N DENTE DE P RO POSTA 

[ I D E NTI F I CAÇÃO C O M P LETA DO REPRESENTANTE DA L IC ITANTE] ,  como rep resentante devidamente 
const itu ído de  [ IDENTI F I CAÇÃO COM PLETA DA L I C ITANTE] (doravante denom inado [L ic i tante] ) ,  para fi ns 
do d isposto no item 7 . 2 . 8  do  Ed ita l  do  P regão E letrôn ico n .  _/20 1 6 , dec lara ,  sob as penas da  le i , em 
espec ia l  o a rt .  299  do Cód igo Pena l  B ras i l e i ro ,  q u e :  

• a p roposta a nexa fo i e labo rada de mane i ra i ndependente [pe lo L ic i tante] , e que  o conteúdo d a  
p roposta anexa n ã o  fo i ,  no todo ou e m  parte ,  d i reta ou  i nd i retamente ,  i nformado a ,  d iscut ido com 
ou  receb ido de q ua lquer  outro part ic ipante potenc ia l  ou de fato do P regão E letrôn ico n .  
_/20 1 6 , por  q ua lquer  m eio o u  por q ua lque r  pessoa ;  

a i n tenção de  ap resentar a p roposta anexa não fo i i n formada a ,  d iscut ido com ou receb ido de  qua lquer  outro 
part ic ipante potenc ia l  ou de  fato do P regão E let rôn ico n .  _/201 6 ,  por  qua lq uer meio ou por qua lq uer  
pessoa ; 

Ao Sr. 

• não tentou ,  por  qua lquer  me io ou por qua lquer  pessoa,  i nfl u i r  na  decisão de qua lquer  outro 
part ic ipante potenc ia l  ou de  fato do  P regão E let rôn ico n .  _/20 1 6  quanto a part ic ipar  ou não da  
refer ida l ic i tação ;  

• o conteúdo da  p roposta anexa não será ,  no  todo ou em parte , d i reta ou  i nd i retamente , 
com u n icado a ,  ou  d iscut ido com q ua lquer  outro part ic ipante potenc ia l  ou de fato do P regão 
E letrôn ico n O  _/2 0 1 6 a ntes da adj ud icação d o  objeto da  refer ida l i c itação; 

• o conteúdo da  p roposta anexa não fo i ,  no  todo ou  em parte ,  d i reta o u  i nd i retamente ,  i nformado a ,  
d iscut ido com o u  receb ido de  q ua lquer  i nteg rante doCa)  Tri buna l  de  J ust iça do Estado do Ceará 
a ntes d a  abert u ra ofic ia l  das  p ropostas ;  e 

• está p lenamente c iente do teor e da  extensão desta dec laração e que  detém p lenos poderes e 
i nformações para fi rmá-Ia . 

______ " em d e  ________ de 2 0 1 X .  

( [REPRESENTANTE LEGAL DO L IC ITANTE NO ÂM B I TO D A  L IC ITAÇÃO ,  COM I D ENTI F ICAÇÃO 
COMPLETA])  

Cláudio Reg is Gomes Leite 
Pres idente da Com issão Permanente de  Licitação do T JCE 

P regão E letrôn ico n. 3 9/20 1 6  
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ANEXO 9 DO EDITAL - M INUTA DA ATA DE REG ISTRO D E  PREÇOS 

M I N UTA DA ATA DE R EG I ST RO DE P REÇOS N .  __ /2016 

Aos do m ês de do a n o  de  , nas dependências do Tr ibuna l  de J ust iça 
do  Estado do Ceará ,  C N P J  nO 09 .444 . 530/000 1 -0 1 , com sede na  Aven ida  M i n istro José Américo ,  s/n , Ba i rro 
Cambeba ,  em Forta leza-CE ,  neste ato rep resentado por sua  P res idente ,  Desa . , 
seu  Secretár io Gera l ,  o S r. e pe lo seu  Secretár io de  Adm i n istração ,  o S r  
__ -::-_---:---:--=-___ -=:----:---:- ' no  uso de  s u as atri b u ições , doravante des ignado s im plesm ente T J C E ,  
em face do  P regão E let rôn ico n. _/20 1 6 , RESOLVE Reg istra r o P reço da empresa :  

C N P J  com sede na 
____________ , n . , Ba i rro em , 
neste ato rep resentada por  , para fo rnec imento , doravante 
denominado fornecedor ,  s uje i tando-se as  partes às determ i nações da  Le i  n . 8 . 666/1 993 e suas  a l terações , a 
Le i  n .  1 0 . 520/2002 ,  da  Resol ução do  T J C E  n .  2 ,  de 6 de ma rço de  20 1 5 ,  sendo observadas as bases e os 
fornec imentos i nd icados nesta Ata . 

1 .  DO O BJ ETO 
1 . 1 A p resente Ata tem por objeto o Reg istro de  p reços de  materia l  de  cons u m o, v isando eventua l  

aqu is ição de materia l  d e  i nformática,  a fim de  ate n d e r  às necess idades d o  Poder  J u d i c i á ri o  
Esta d u a l ,  conforme espec if icações e q u ant itat ivos cont idos n o s  ANEXOS 1 e 2 ,  do  Ed i ta l  de P regão 
E letrôn ico n . /20 1 6 . 

Parág rafo Ú n ico :  I nteg ram a p resente Ata , i ndependente de t ra nscrição e no  q ue não a contra rie ,  o Ed ita l  do 
P regão E let rôn ico n .  /20 1 6 , seus  anexos e ,  a i nda ,  a p roposta d o  fornecedor  de  cada lote , devendo ser  
observadas pa ra o fie l c umprimento das ob rigações assum idas .  

2 .  DO FORNECEDOR 
2 . 1  O p reço , a quant idade ,  o fornecedor  e a especif icação do mater ia l  reg istrado nesta Ata , encontram-se 

i nd icado na  tabela aba ixo: 
Fornecedor :  
C N PJ :  
Endereço : 
C lass i ficação Quant idade M ateri a l  P reço 
U n itár io ( R$) 

4 
5 
6 
7 

2.2 EM PRESAS C LASS IF ICADAS NO LOTE I :  

2.3 EM PRESAS DESCLASSI F ICADAS N O  LOTE I :  

LOTE I I  

2 

P regão E l etrô n ico n. 39/2 0 1 6 
R P  p a ra eve ntual  a q u i s i ção MAT E R IAL DE I N F O R MÁTICA 
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R$ R$ 

R$ R$ 
R$ R$ 
R$ R$ 
R$ R$ 
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5 
6 
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2 .4 EM PRESAS C LASS I F I C A DAS N O  LOTE I I :  

2.5  EM PRESAS D ESCLAS S I F ICADAS N O  LOTE I I :  

3 .  D O  C ADASTRO D E  RES E RVA D A  ATA D E  REGISTRO D E  PREÇOS 

IR$ IR$ 
IR$ IR$ 
l�$_ IR$ 

IR$ IR$ 
VALO R  TOTAL hI .. :>:;wm:(; ;)F�: : < 

3 . 1  O cadastro dos l i c itantes que  ace itaram cota r os bens ou serviços com p reços igua is  ao do l i c itante 
vencedor ,  na  seq uênc ia  da c lass if icação do certame ,  consta no Anexo I I  desta Ata . 

. 

3 . 2  A ordem de c lass ificação , d isposta no  item anter ior ,  será respe itada quando da necess idade de 
rea l ização das contratações.  

3 .3  A c lass ificação a que se referem os s u bitens 3.1  e 3.2 respe ita rá a ordem da ú lt ima p roposta 
apresentada d u ra nte a fase com petit iva da l ic itação .  

3 .4 As contratações as qua is se referem este item serão forma l izadas no caso de  exc lusão do l ic itante 
detentor da  ata , nas h i póteses p revistas no s u b item 8.3 .  

4. DA ASS I N AT U RA DA ATA D E  R E G I STRO D E  PREÇOS 

4 . 1  O l ic i tante vencedor d everá ass i na r  a Ata de  Reg istro de P reços dentro do p razo de 5 (c inco) d ias 
úte is ,  contados a part i r  da sua  convocação . 

4 . 2  O p razo estabe lec ido no s u b item a nter ior poderá ser  p rorrogado uma  vez, por i gua l  per íodo,  quando 
so l ici tado pe lo fornecedor e desde que  ocorra mot ivo j u st if icado aceito pe la Adm i n istração. 

4.3 É facu ltado à Adm in istração, quando o l i c itante vencedor convocado não ass i na r  a Ata no p razo e 
cond ições estabelec idas , convocar os l ic itantes remanescentes , nos termos do i tem 3 desta Ata ,  para 
fazê-lo em igua l  p razo e nas mesmas cond ições p ropostas pe lo pr ime i ro c lass ificado.  

4 .4  A recusa i nj u st if icada do  l ic itante vencedor ou dos c lass if icados no cadastro reserva em ass inar  a ata , 
dentro do p razo estabelec ido no s u b item 4. 1 , e nseja rá a ap l icação das pena l idades p revistas no 
i nst rumento convocatór io .  

5.  DOS ACRÉSCIM OS E S U P R ESSÕES 

5 . 1  É vedado efetua r  acréscimos nos q uant itativos fixados pe la Ata de  Reg istro de P reços , i nc l us ive o 
acrésc imo de  que  t rata o § 1 °  do  art .  65 da  Le i  n .  8 .666/1 993 .  

5 . 2  Os contratos fi rmados decorrentes desta Ata de  Reg ist ro de  P reços poderão ser  a lterados ,  observado 
o d i sposto no a rt .  65 da  Le i  n. 8 . 666/1 993 .  

6.  DAS CON DiÇÕES D E  FORNECIM E NTO 

6.1  Do local  de e ntrega  e dos p razos de  fornecim ento 
6 . 1 . 1  O(s)  p rod uto(s) deverá(ão) s e r  entregue (s )  em conform idade com a s  espec ificações estabelec idas 
neste i nstrumento ,  no(s) endereço(s) espec ificado(s) nos anexos do Termo de  Referênc ia - Anexo 1 do 
Ed ita l de  P regão E letrôn ico _/20 1 6 , med iante ap resentação da(s)  nota(s)  f isca l ( is) e termo(s)  de 
entrega ,  os q ua is  deverão ser  ass inados pe los servidores autor izados .  
6 . 1 .2  O(s)  receb imento(s) do(s)  p rod uto(s ) ,  mesmo que  p rovisór io ,  será (ão) rea l izado(s)  de seg u nda  a 
sexta-fe i ra ,  no horário  das 08 h às 1 2  h e das 1 3  h às 1 7  h ,  nos d ias de  exped iente Forense .  

6 . 2  O(s) p roduto(s) deverá(ão) obedecer as p rescr ições e exigências cont idas nesta Ata ,  bem como todas 
e q ua isquer  normas ou  reg u lamentações i ntr ínsecas ao t ipo de  p rod uto/fornec imento . .  

6 . 3  Na(s)  embalagem ( ns)  do(s) p rod uto(s) , quando  exig ida(s)  nas especificações do(s)  item (ns ) ,  
deverá(ão) constar a(s)  data(s) de  va l idade e fab ricação, bem como as cond ições de  estocagem , fa ixa 
de temperatu ra ,  u m idade ,  l im ites e pos ições de  a rmazenamento,  expos ição a ra ios so lares e dema is 

P regão E letrô n ico n. 3 9 /2 0 1 6  
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recomendações do fabricante .  
6 . 4  Quanto às em balagens do(s)  p rod uto(s) , q ua ndo necessano ,  devem ser  cons ideradas i n c l u s ive 

aque las extras necessárias para p roteção d u ra nte os p roced imentos de embarque ,  desem barque  e 
t ransporte .  

6 . 5  As pessoas ,  a serviço da  empresa contratada ,  d everão estar  sempre ident if icadas através de crachá e 
fa rdamento corporat ivo ob rigatoriamente com calça longa ,  e ,  sem pre que  o p rod uto ou at ividade 
demandar, u t i l izar os dev idos E P l s .  

6 . 6  O(s) fornecedor(es) deverá (ão) , ob rigatoriamente ,  fornecer todos o s  equ ipamentos de seg u rança 
(EPls)  em q uant idades suf ic ientes a seus  fu nc ionários e exig i r- lhes o uso ,  sem p re q u e  o(s) p rod uto(s) 
ou atividade demandar ,  d u ra nte os serviços de  entrega ,  d e  acordo com as Normas de  Seg u rança e 
Med ic ina do  Traba lho .  

6 . 7  Quando for so l ic i tado pe lo Tri buna l  de J ust iça , o (s )  fornecedor(es) deverá(ão) fornece r re lação com os 
nomes dos seus func ionários encarregados pe lo  t ransporte do(s)  p roduto(s) . 

6 . 8  O(s) fornecedor(es) deverá (ão) d ispor  de  eq u i pamentos de t ransporte (ca rros p lataformas ,  a rm azéns ,  
emp i l hade i ras etc) , q uando  necessá rio ,  sendo  de  sua  responsab i l idade todo e q ua lq uer  custo com os 
serviços de ent rega e/ou substit u ição do(s) p rod uto(s) , bem com o com o t ransporte e a l imentação de  
seus  fu nc ioná r ios. 

6.9 Da va l idade d e  uso e d a  g a ra nt ia  d os p rod utos 
6 .9.1 A(s) va l i dade(s)  de  uso do(s) p rod uto(s) , de  acordo com o(s) p razo(s) m í n imo(s)  exig ido(s)  nos 
anexos desta Ata , deverá(ão) esta r expressa(s)  na (s) emba lagem(ns)  do(s)  p rod uto(s ) .  
6.9.2 No ato da  entrega ,  o (s )  p rod uto(s) deverá (ão) poss u i r , em re lação ao(s )  prazo(s) de va l idade 
exig ido(s) , no m ín imo ,  os seg u i ntes percentua is  de vid a  út i l :  

a) 80% (oitenta por cento) para p rod utos cuj a  va l i dade de  uso exig ida seja  de até 1 2  (doze) 
meses ; 
b) 70% (setenta por cento) para p rod utos cuja va l i dade de uso exig ida seja  su per ior a 1 2  (doze) 
meses . 
6 . 9 . 2 . 1  O d i sposto no s u b item anter ior não se ap l ica aos produtos que ,  por  força da leg is lação 
vigente ou  por suas p ropriedades fís icas/q u ím icas ,  poss uam p razos va l idade i ndeterm i nados . 

6.9.3 A(s) garant ia(s ) ,  de acordo com o especificado nos anexos do Termo de Referênc ia  - Anexo 1 do  
ed ita l  de  P regão E letrôn ico _/20 1 6 , poderá(ão) ser exig i da (s )  nas seg u i ntes moda l i dades :  

a)  Troca imed iata : modal idade de garant ia  exig ida  sem p re que  o(s) p rod uto(s ) ,  por  sua(s)  
característ icas fís icas/q u ím icas , não com portar  reparos .  Exemp lo :  materia i s  d e  consumo t ipo l áp i s ,  caneta , 
borracha ,  etc . ;  

b)  Balcão :  Moda l idade de  ga ra nt ia exig ida  pa ra a ma ior ia dos equ ipamentos . Nessa moda l i dade o 
Tri buna l  de  J u st iça se enca rregará de leva r o p rod uto defe i tuoso até u m a  ass istênc ia técn ica a utorizada pe lo  
fab ricante do  p roduto ;  

c) On site : Moda l idade de garant ia  exig i da  para equ ipamentos de  g rande  porte ou pa ra 
eq u ipamentos cuja  des i nsta lação/remoção possa ocas ionar  p rej u ízos as at iv idades d as u n idades do Pod e r  
J ud ic iár io .  Nessa moda l idade ,  a ass istênc ia técn ica a utorizada/espec ia l izada d everá p roceder aos repa ros no  
local onde  se  encontrar os eq u ipamentos. 

6.9.4 Quando  exig ida  a moda l idade de  ga rant ia  do  t ipo " balcão" , o fornecedor do(s)  p rod uto(s) deve rá 
ga rant i r  a existênc ia  de ass istênc ia técn ica autorizada pe lo fab ricante na C idade de Forta leza ou Reg ião 
Metropol itana ,  sob pena d e  i ncorre r  na  m u lta especificada nesta Ata .  N os casos p revistos neste s u b item ,  
o Tri buna l  d e  J ustiça poderá exig i r , em subst itu ição a m u lta p revista , a s ubst it u ição d o  p rod uto 
defe itu oso .  
6.9.5 Quando exig i da  a moda l idade de  gara nt ia  do t ipo on site, o fornecedor do  p rod uto deverá se 
responsab i l izar por todos os custos da  ass istênc ia técn i ca especia l izada ,  i ndependentemente de a 
refer ida moda l idade ser ou  não oferecida pe lo fab ricante do(s)  p rod uto(s) . Nessa moda l idade ,  o 
atend imento aos chamados deverão ocorrer de  acordo  com os requ is itos e prazos defi n idos nos anexos 
do Termo de Referênc ia .  
6.9.6 Os p razos de  a (s) garant ia (s )  exig i da (s)  nos anexos d esta Ata q u e  for(em) superior(es) aos p razos 
p revistos nos i ncisos I e I I  do a rt .  26 da Lei Fed e ra l  n. 8 . 078 , de 1 1  de setembro de 1 990  (garant ia  lega l ) ,  
será(ão) cons iderada(s)  ga rant ia (s)  contratua l ,  i ndependentemente de  ser  fi rmado contrato específico 
para ta l fi na l i dade .  
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6 . 9 . 6 . 1  Nos casos p revistos no s u b item anter ior ,  a responsab i l idade e os custos da(s)  ga rant ia(s)  
exig i da (s)  reca i rão i n te i ra e exc lus ivamente sobre o fornecedor  do(s) p roduto (s ) ,  exceto se o 
fabr icante ,  com p rovadamente ,  ass u m i r  o refe r ido ônus .  

6 .9 .7  Os p razos de  ga rant ia  só serão contados após o receb imento defi n i t ivo do(s) p roduto(s) ,  conforme 
os c ritér ios e p razos estabelec idos nesta Ata . 

6 . 1 0 Dos critér ios d e  receb imento e ace itação d o  o bj eto 
6 . 1 0 . 1  A menos que haja so l ic itação expressa do Departamento de S u p rimentos e Log íst ica ,  ou  que se 
evidenc ie n ecess idade de  frac ionamento por l im itação de vo l u m e  ou peso de  t ransporte , não serão 
acei tas entregas parce ladas .  
6 . 1 0 .2 0(s)entreg ue(s) será(ão) receb ido(s) p rovisoriam ente por  um func ionário do Serviço de 
A lmoxarifado pa ra poster ior  verif icação ,  fundamentado no Art .  73 ,  i nc iso I I ,  a l í nea "a" ,  da Lei  n .  
8 . 666/1 993 .  

6 . 1 0 .2 . 1  Após o receb imento p rovisór io ,  caso seja  constatada  a lguma i rreg u la ridade no(s) 
p rod uto(s) ent regue(s)  tanto d e  víc io/defe ito de fab ricação quanto na(s)  quant idade(s) entregue(s) , 
o fornecedor será not if icado para ,  em até 50% (c i nquenta por  cento) do p razo p revisto para 
entrega do  m ateria l ,  sanar  as pendências apontadas , i ndependentemente da  i nc idênc ia da m u lta 
p revista pa ra o caso específ ico. 

6 . 1 0 .3  O receb imento defin it ivo se dará em até 1 0  (dez) d ias  úte is ,  contados do receb imento p rovisór io ,  
após a verif icação das  especif icações técn icas do(s) p rod uto(s) pe la á rea competente. 

6 . 1 0 .3 . 1  Tratando-se de  p rod uto(s) cuja aceitação dependa de  aná l ises técn icas por p rofiss iona l  
espec ia l izado ,  o p razo pa ra o receb imento defi n i t ivo poderá ,  j ust i ficadamente ,  s e r  p rorrogado por 
igua l  per íodo.  

6 . 1 0 .4 O receb imento p rovisório  ou  defi n it ivo , não exc l u i  a responsab i l idade c ivi l pe la so l idez e seg u rança 
do serviço , nem ético-profiss iona l  pe la  perfe ita execução do estabelec ido na ata de reg istro de p reços , 
dentro dos l i m ites estabe lecidos pe la le i .  
6 . 1 0 .5  É facu ltada a p resença de  rep resentan te do  fornecedo r  no ato de  conferênc ia da (s) quant idade(s) , 
característ ica (s) específica(s)  e dados do(s)  p roduto(s) , q uando receb idos de  forma p rovisór ia para 
poster ior  confe rênc ia . 

7 .  DAS O B RIGAÇÕES DO TJC E :  
7 . 1  Ofe recer, para reg ist ro de p reços , demandas est imadas por p rod uto com ma ior  p roxim idade poss íve l 

de  sua  rea l idade ou  p rog ramação de  consumo ,  de  forma que  não sejam descaracterizadas as 
vantagens fin a nce i ras de  com p ras em ma ior  esca la .  

7 . 1 . 1  A existênc ia de p reços reg istrados NÃO O B R I GA o Poder  J ud ic iário Estadua l  a fi rma r  as  
contratações nas qua nt idades estimadas no (s) anexo(s ) ,  f icando- lhe  facu ltada a ut i l ização de outros 
me ios , respeitada a leg is lação relat iva às l i c itações , sendo asseg u rado ao benefic iári o  do reg istro de 
p reços a p referênc ia  de contratação em igua ldade de cond ições . 

7 . 2  Notificar  a Fornecedora sobre q ua isquer  i rregu l a ridades encontradas nos fornec imentos. 
7.3 Pagar os va lo res e m penhados ,  em até 30 d ias após o receb imento defi n it ivo , desde que os ped idos 

de pagamento venham acompan hados das devidas notas fisca is  e das comprovações de  
recolh i mentos fisca is ou  cert idões j u lgadas necessár ias pe la Secretar ia de  F i nanças do Tri buna l  de  
Just iça do Estado do  Ceará .  

7 . 4  Exercer ,  através d o  Gestor da Ata de  Reg ist ro de  P reços , a fisca l ização dos fornec imentos, a fim d e  
ze lar  p e l a  b o a  execução do obj eto l ic i tado,  com u n icando a o  setor com petente qua isquer 
i rreg u l a ridades para que  sejam adotadas as p rovidênc ias cab íve is .  

8 .  DAS O B RIGAÇÕES DO FORN ECEDOR:  
8 . 1  Responsab i l izar-se por  todas  as  despesas fiscais ou  comercia is  d i retas e i n d i retas , i nc identes sobre o 

fornecimento,  i nc l us ive as de  env io exp resso,  caso seja  necessár io ,  para atender  atrasos ou reso l ução 
de p rob lemas de  I nconform idade ,  para os q ua is  tenha  concorr ido d i reta ou  i nd i retamenle. 

8 .2 Não t ransferi r a o utrem , no todo ou  em parte, a execução do objeto , sem prévia  e expressa 
autorização do Departamento de S u p rimentos e Log íst ica ,  sendo q u e  a res ponsab i l idade técn ica 
caberá sem p re à Contratada ,  em qua lquer  caso ,  não sendo t ransfer ida sob nen h u m  p retexto . 

8 . 3  Cu idar  para q u e  o mater ia l  fornec ido atend a ,  r igorosamente,  a qua l idade e as característ icas 
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8 .4 Transportar  os  p rod utos desde o loca l de  i nd ustr ia l ização/d istri b u ição a té  o loca l  de  entrega i nd icado .  
8 . 5  Assu m i r  in te i ra responsab i l i dade por  q ua lquer  dano ou  extravio causado d u rante o t ransporte e 

dema is serviços pert i nentes ao fornec imento ,  devendo com u n icar ao Gestor da  Ata de  Registro de  
P reços , tem pestivamente ,  a f im  de que  sejam adotadas as p rovidênc ias cabíve is . 

8 . 6  Manter ,  d u ra nte o fornecimento ,  as mesmas cond ições da  hab i l itação e qua l if icação exig idas  na  
l i ci tação. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE P REÇOS 
9 . 1  Ata de Reg ist ro de P reços , d u rante sua  v igênc ia ,  desde que devidamente j u st if icada a vantage m ,  

poderá s e r  ut i l izada p o r  q ua lquer  órgão ou ent idade da Adm i n istração Púb l ica q ue n ã o  ten h a  
part ic ipado do certame l icitatór io ,  desde que cum pridas todas as exigê ncias p revistas na Resol ução 
T JCE n.  2 ,  de  6 de março de  2 0 1 5 .  

9 . 2  Os órgãos e ent idades que  não part ic iparam do  reg istro de  p reços , quando deseja rem fazer uso d a  
Ata de Reg istro de P reços , deverão consu lta r o Órgão Gerenc iador da ata para man ifestação sobre a 
poss ib i l i dade de  adesão,  observando-se, a i nda ,  as seg u i ntes con d ições: 

9 .2 . 1  Caberá ao fornecedor  benefic iá rio da  ata de  reg istro de  p reços , observadas as  cond i ções ne la  
estabelecidas ,  op tar  pe la aceitação o u  não do  fornec imento decorrente de  adesão ,  desde que  não 
p rej ud i que  as obr igações p resentes e futu ras decorrentes da  a ta ,  ass u m idas com o órgão gerenc iador  e 
órgãos part ic ipantes ; 
9 .2 .2  As aqu is ições/contratações ad ic iona is  a que  se refere este i tem não poderão exceder ,  por órgão 
ou ent idade ,  a cem por  cento dos qua nt itat ivos dos i tens do i nst rumento convocatório e reg istrados na 
ata  de reg istro de  p reços pa ra o órgão gere nc iador e ó rgãos part ic i pantes ;  
9 .2 .3  O quant itat ivo decorrente das adesões à ata de reg istro de  p reços não poderá exceder ,  na 
tota l i dade ,  ao q u ín tup lo  do  quantitat ivo de  cada i tem reg istrado na  ata de  reg istro de  p reços para o órgão 
gerenc iador e órgãos part i c ipa ntes , i ndependente do  n ú m ero de  ó rgãos não part ic ipa ntes que ader i rem ;  
9 .2 .4 Após a autorização do Ó rgão Gerenc iador, o ó rgão não part ic ipante deverá efet ivar a aq u is ição ou  
contratação sol ic i tada em até 90 ( noventa) d ias ,  observado o p razo d e  vigênc ia  da  Ata ; 
9 .2 .5 Com pete ao órgão não part ic ipante atos relat ivos à cobrança do cum pr imento pe lo fornecedor das 
obrigações contratua lmente assu m idas e a a p l icação ,  observada  a amp la defesa e o contrad itó r io ,  de  
eventua is  pena l idades decorrentes do descum p rimento de  c láusu las contrat ua i s ,  em re lação às suas 
própr ias contratações ,  i nformando as ocorrênc ias ao  ó rgão gerenc iador; 

9 . 3  A FORNECEDORA terá o seu reg istro cance lado ,  por  in terméd io  de p rocesso adm i n istrat ivo 
específ ico, asseg u rados o contraditór io e a am p la  defesa ,  quando :  

9 .3 . 1  Descum pr i r  as cond ições da  Ata de Reg istro d e  P reços ;  
9 .3 .2  Não ret i ra r  a respectiva nota de em pen ho ou  i nstrumento eq u iva lente , n o  p razo estabelecido  pe la  
Ad m i n istração,  sem j ust ificativa ace itáve l ;  
9 . 3 . 3  Não  aceitar reduz i r  o p reço reg istrado ,  na  h ipótese deste se tornar s u per ior àque les p rat icados n o  
mercado ;  
9 .3 .4 Por razões de  i nteresse p ú b l ico devidamente motivadas ;  
9 .3 .5  Não mantiver as cond ições de  hab i l itação d u ra nte a vi gênc ia  da Ata de  Reg istro de  P reços. 
9.3.6 For dec larado  i n idôneo para l ic i tar ou  contratar  com a Adm in istração ,  nos termos do  Art .  87,  i nc iso 
IV, da  Lei  Federa l  n° 8 .666/93 ;  
9 .3 .7  For imped ido de  l i c i tar e contratar com a Adm i n istração P úb l ica nos  termos do a rt .  r d a  Le i  
Federa l  n .  1 0 . 520/2002 .  

1 0 . DAS SANÇÕES ADM I N I ST RATIVAS 
1 0 . 1  A fornecedora ,  pela i nexecução tota l  ou pa rc ia l  do objeto ou  por i nab i l i tação, s uje itar-se-á , ga ra nt ida a 

prévia defesa , às sanções adm i n ist rat ivas aba ixo descr i tas :  
1 0 . 1 . 1  Advertênc ia ; 
1 0 . 1 . 2  M u lta ,  na  forma p revista neste termo de referênc ia ;  
1 0 . 1 .3 Suspensão temporária d e  part ic ipação em l ic i tação ,  por  p razo não s u per ior  a 2 (do is )  anos e 
imped imento de  contratar com a Adm i n istração, por p razo não s uper ior  a 5 (c inco) a nos ; 
1 0 . 1 .4 Declaração de i n idone idade para l ic i tar  ou  contratar com a Adm i n istração P ú b l ica enquanto 
perd u rarem os mot ivos determ i nantes da  p u n ição ou  até que sej a  p romovida a reab i l i tação pera nte a 
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própria a utoridade que ap l icou a pena l idade ,  que será conced ida sem p re que  o contratado ressarc i r  a 
Ad m i n istração pe los p rej u ízos resu ltantes e após decorr ido o p razo da  sanção ap l icada com base no 
i nc iso a nter ior ;  
1 0 . 1 . 5  Cance lamento do  reg istro de p reços . 

1 0 .2 Entende-se por  i nexecução tota l  o atraso i nj ust ificado por período super ior ao dobro do  p razo 
est i p u lado para entrega do(s)  p rod uto(s ) ,  sem que  q ua lquer  parcela deste(s) tenha  s ido entreg ue .  

1 0 .3  Entende-se por i nexecução parc ia l  o atraso i nj ust if icado por período super ior ao dobro do  p razo 
est ipu lado para com p lementação ou reg u la rização de i ncons istências do(s)  p roduto(s) apontadas 
d u rante o receb imento p rovisório ou  d efi n it ivo .  

1 0 .4As m u ltas , garant ida a p révia defesa ,  serão ap l icadas e contab i l izada� de acordo com as ocorrênc ias ,  
i nc idênc ias e percentua is  p revistos nos anexos desta Ata . 

1 0 . 5 0  va lor  d a  m u lta poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR caso não 
haja  reco l h i mento vo l u ntár io no  p razo de 1 5  (qu i nze) d ias corridos ,  contados a part i r  do receb imento 
da com u n icação ofic ia l .  

1 0 . 5 . 1  Se o va lor descontado for i nsufic iente ,  fica o FORNECEDOR obr igado a reco lher  sua 
com p lementação dentro de 1 0  (dez) d ias ,  contados da  data da  efetivação do desconto parc ia l .  

1 0 . 6 0  reg i stro de preços , nos  casos p revistos n a  leg is lação, será cance lado pe l a  P res idênc ia do Tri buna l  
de  J ust iça a pós forma l ização da  Secretar ia  de  Ad m i n istração, sendo  asseg u rado ao fornecedor o 
d i reito à amp la defesa e ao contrad itór io .  

1 1 .  DA CONTRATAÇÃO 
1 1 . 1 0 i nstrumento contratua l  será subst it u ído pela nota de  empenho ou  instrumento eq u iva lente em it ido 

em favor da benefic iária d a  Ata de  Reg istro de  P reços para todos os efeitos ,  de  acordo com o § 4° , do  
a rt .62 ,  da  Le i  Fede ra l  n .  8 . 666/1 993 .  

1 1 .2 Na  em issão da nota de empenho ou i n st rumento eq u iva le nte,  será exig ida  a com p rovação das 
cond ições de hab i l itação exig idas no Ed i ta l  do  P regão E letrôn ico n .  _/20 1 6 , as  q ua is deverão ser 
mant idas pe la fornecedora d u rante todo o período da contratação . 

1 1 .3 0  Ed ita l  do  P regão E letrôn ico n .  _/2 0 1 6 e a p roposta são partes da  contratação. 
1 1 .4 De acordo com a Resolução do  CNJ n. 7 ,  de 1 8 . 1 0 . 2005 ,  é vedada a contratação de empregados que  

sejam cônj uges , com panhe i ros ou  parentes em l i n h a  reta ,  colatera l  ou po r  afi n idad e ,  até o terce i ro 
g ra u ,  i nc l us ive , d e  ocupa ntes de cargos de d i reção e de  assessoramento,  de membros ou j u ízes 
vi ncu lados ao respect ivo Tri buna l  (CONTRATANTE) .  

1 2 . DO PAGAM ENTO 
1 2 . 1 0s pagamentos serão rea l izados at ravés de  depósito bancár io ,  p referenc ia lmente ,  nas agênc ias do  

Banco B radesco S/A ,  em a té  30 (tr inta) d ias a pós o receb imento d efi n it ivo do(s) p rod uto(s) descrito(s) 
em cada ordem de fornec imento, med iante ap resentação da fatu ra/nota fisca l ,  atestada  pe las 
u n idades recebedoras e ,  tam bém a apresentação d e  cert i dões que com provem a regu la ridade da 
empresa com o f isco Federa l ,  Estad ua l  e M u n ic i pa l ,  FGTS , I NSS e déb itos traba l h istas .  

1 2 . 2A(s) nota(s) fisca l ( is) deverá(ão) ser em it ida(s)  em nome do  Tri buna l  de  J ustiça ou de  um dos seus 
fu ndos ,  de  acordo  com a fonte d e  recu rsos i nd icada n a  nota d e  empenho .  

1 2 .3 Nen h u m  pagamento isentará a empresa fornecedora das suas responsab i l i dades e obrigações 
assum idas nesta ata de  reg istro de  p reços .  

1 2 . 40 Tri buna l  de  J ust iça do  Ceará não se responsab i l iza por qua lquer  despesa bancária ,  nem por 
qua lquer  outro pagamento não p revisto nesta Ata . 

1 2 .5 Caso sej a  constatada a lg u ma i rregu la ridade nas cert idões exi g idas neste i nstru mento ,  o pagamento 
será feito com ressa lva , sendo q ue o fornecedor será notif icado para ,  até 5 (c inco) d ias corridos ,  
regu l a rizar as pendênc ias apontadas , contados no  receb imento da  notif icação, sob pena de i ncorrer 
na  m u lta p revista para o caso específico e ter o reg istro de  p reços cance lado.  

1 3 . DO REAJ USTAM E NTO E DO CRÉDITO O RÇAM ENTÁRIO 
1 3 . 1 0(s)  p reço(s) será(ão) fixo(s) e i rreaj ustáve l (e is )  pe lo per íodo de 12 (doze) meses,  a contar da 

ass inatu ra da  Ata de  Reg istro de  P reços 
1 3 . 20s  recu rsos fi nance i ros correrão por conta do F u ndo Espec ia l  de Reapare l hamento e M odern ização 
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do Poder J ud ic iár io - FERMOJ U ,  t endo  como Fonte os recu rsos d i retamente arrecadados ,  nas 
seg u i ntes dotações orçamentár ias :  

0420003 1 .02 .06 1 .500 .2 1 81 4 . 1 500000.33903000.27000 . 1 .20  
0420003 1 .02 .061 .500.22576 . 1 500000.33903000.2700 0 . 1 .20 

1 3 . 30s  p reços reg istrados na  Ata de  Reg ist ro de  P reços poderão ser  revistos , obedecendo aos 
parâmetros constantes nos a rt igos 16 ,  1 7  e 1 8 , da  Reso l ução n .  2/20 1 5  d e  6 de  março de  201 5 ,  do 
Tri buna l  de  J ust iça do Estado  do  Ceará ;  

1 3 . 4Quando o preço i n ic ia lmente reg istrado ,  p o r  mot ivo su perven iente ,  tornar-se su perior  ao p reço 
p raticado no  mercado,  o T JCE  (órgão gerenciador) deverá :  

1 3 .4. 1 Convocar o Fornecedor  visando à negoc iação para red ução d e  p reços e à sua  adeq uação aos 
p rat icados pe lo mercado ;  
1 3 .4 .2 Frustrada a negociação,  o Fornecedor será l i berado do comprom isso assum ido ;  
1 3 .4.3 Convocar os dema is Fornecedores visando igua l  oport u n idade de negociação. 

1 3 .s Quando o p reço de  mercado, por  m ot ivo superven iente ,  torna r-se s uper ior aos p reços reg istrados e o 
fornecedo r, med iante req uer imento devidamente com p rovado ,  não  puder  cumpr i r  o com p rom isso ,  o 
T J C E  (órgão gerenc iador) poderá:  

1 3 .5 . 1  L ibera r  o fornecedor do com prom isso assum ido ,  sem ap l icação da  pena l i dade ,  desde que  
confi rmada a verac idade dos mot ivos e com p rovantes ap resentados ,  e desde q u e  o reque rimento ocorra 
antes da ordem de compra ;  
1 3 .5 .2  Convocar os demais fornecedores visando igua l  oport u n idade de  negociação;  
1 3 .5 .3  Não havendo êxi to nas negociações ,  o T JCE deverá p roceder  ao  cance lamento do  bem ou da  Ata 
de Reg istro, adotando as med idas cab íve is para obtenção da contratação ma is  vantajosa .  

1 3 . 6 Nenhuma  contratação será efetuada sem a p révia i nd icação da d ispon ib i l i dade o rçamentária .  

1 4. DA VIG ÊNC IA  
1 4 . 1 A  Ata de  Reg ist ro de  P reços terá va l idade pe lo  p razo d e  1 2  (doze) meses ,  contado a part i r  da  data de  

sua ass inat u ra .  

1 5 . DAS D I S POSiÇÕ ES G ERAIS 
1 4 . 1 .  O Registro de P reços objeto desta Ata e a sua  ass inat u ra pe las partes não gera ao T JCE a ob r igação 
de  so l ic itar  os fornec imentos que dele poderão advir i ndependentemente da  est imativa de consumo  i nd icada 
no  respect ivo Ed ita l  de  Lic itação. 
1 4 .2 .  A empresa s ignatár ia desta Ata , cuj o  p reço é reg istrado ,  dec lara esta r c iente das suas obrigações pa ra 
com o T JCE ,  nos termos do Ed ita l  da  respectiva L icitação e da sua P roposta , que  passam a fazer  parte 
i nteg rante da  p resente Ata e a rege r  as re lações e nt re as partes ,  pa ra todos os fi n s .  

1 6 . DO FORO 
1 6 . 1 É competente o Foro da C idade de Forta leza , Estado do Ceará ,  para d i ri m i r  q ua isquer  d úv idas ,  

porventu ra ,  ori u ndas da p resente Ata de  Reg istro d e  P reços . 

1 7 . DO Ó RGÃO G ESTOR DA ATA D E  REGISTRO D E  P REÇOS 
1 7 . 1 1 6 . 1 .  Ó rgão responsáve l  e part ic ipante ú n ico d o  reg istro d e  p reços é o Tri buna l  de  J u st iça do  Estado  

do Ceará .  
1 7 . 2 0  Ó rgão Gestor da  Ata de  Reg istro de P reços é o Departamento de  S u p rimentos e Log íst ica do  T JCE .  

E por esta rem j ustas e com p rom issadas ,  as pa rtes ass i nam a p resente Ata em 2 (d uas)  v ias de  i gua l  teor  e 
forma .  

Forta leza , __ de  ______ de  20 1 X . 
P E LO TJC E :  

P E LO FORNECEDOR:  

TESTEM U N HAS : 
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E STADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
C omissão Permanente de  Licitação 

A N E XO I DA ATA DE REG I ST RO DE P REÇOS 

F ICHA D E  DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Dados pessoa is do(s)  rep resentante(s) e/ou p rocu rador(es) , dev idamente hab i l itados , da futu ro fornecedor ,  
i nd icado(s) para ass inatu ra da Ata de Reg istro de P reços: 

N O M E  

NAC I O NAL I DAD E 

ESTADO C IVI L 

PROF I SSÃO 

RG 

C P F  

D O M i C íL IO  

C I DADE 

U F 

FONE 

FAX 

CELULAR 

E-MA I L  
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ESTADO D O  CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
C omissão  Permanente de Licitação 

A N EXO I I  DA A T A  D E  REGISTRO D E  PREÇOS 

CADASTRO DE R E S E RVA 

Aceitam cotar os bens ou serviços objeto desta Ata de Reg istro de P reços com p reços i gua i s  ao d o  
l i c i tante vencedor do  P regão E letrôn ico n .  _/20_ ,  do  Tri buna l  de  J ust iça do  Estado do  Ceará ,  na seq uênc ia  
da c lass if icação do certame ,  os seg u i ntes fornecedores : 

Lote I 

Fornecedor  C N PJ E n d e reço Representante I nfo rmações para contato 
lega l  (telefone ,  e-m a i l ,  etc ) 

Lote I I  

Fornecedor  C N PJ E n d e reço Representante I n fo rmações para contato 
lega l  (te lefone ,  e-ma i l ,  etc) 

o p razo de va l i dade i m p rorrogável da Ata de  Reg istro de P reços é de  1 2  (doze) m eses , contado da  
data da  sua  ass i natu ra ,  exclu ído  o d i a  do  começo e i nc l u ído  o do  venc imento .  

As especificações técn icas constantes do  Ed i ta l  do  P regão E let rôn ico n .  _/2 0_ i nteg ram esta Ata 
de Reg istro de P reços , i n dependentemente de t ranscr ição. 
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